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Torne-se um Amigo SOS. Com uma pequena quantia mensal, milhares de crianças são beneficiadas 
– o recurso é usado na compra de equipamentos, alimentos, material escolar e roupas. E a transparência é completa. 
Seja um Padrinho Corporativo. Com doações mensais a partir de R$ 150,00, sua empresa fará parte 
do Projeto Padrinho Corporativo e ajudará a manter e ampliar o atendimento direto a mais de 10 mil crianças, 
adolescentes, jovens e suas famílias. E além da gratidão, você ou sua empresa recebem relatórios completos 
sobre nossas atividades e dos recursos doados. Governança e transparência, aqui, são levadas a sério.

Esta mensagem é para pessoas
físicas, para pessoas jurídicas
mas, antes de tudo, é para pessoas
que têm preocupação social.

0800 777 012 3  |  aldeiasinfantis.org.br  
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A Aldeias Infantis SOS chegou ao Brasil há quase 50 anos e está presente em 12 
estados e no Distrito Federal. Já são mais de 120 mil atendidos: crianças, adolescentes, 
jovens e suas famílias, que vivem em situação de vulnerabilidade social. Atuamos em 
três áreas: no acolhimento institucional e familiar, no fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários e na defesa dos direitos da criança e do adolescente.

 /aldeias.brasil @aldeiasinfantis /aldeiasinfantissosbr
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O PRIMEIRO MARCO LEGAL PAR A CONSOLIDAR 
A S LEIS DE A SSISTÊNCIA E  PROTEÇ ÃO A 

CRIANÇ A S E ADOLESCENTES NO BR A SIL FOI  O 
CÓDIGO DOS MENORES,  DE 12 DE OUTUBRO 

DE 1927,  TAMBÉM CONHECIDO COMO CÓDIGO 
MELLO MAT TOS .   NO ART.  1º ER A DITO QUE “O 

MENOR ,  DE UM OU OUTRO SEXO, ABANDONADO 
OU DELINQUENTE ,  QUE TIVER MENOS DE 

18 ANOS DE IDADE ,  SER Á SUBMETIDO PEL A 
AUTORIDADE COMPETENTE À S MEDIDA S DE 
A SSISTÊNCIA E  PROTEÇ ÃO CONTIDA S NESTE 

CÓDIGO”.  NAQUEL A ÉPOC A ,  SEM MINISTÉRIOS 
DE EDUC AÇ ÃO, SAÚDE OU A SSISTÊNCIA 

SOCIAL ,  TODO O CUIDADO A ESSE PÚBLICO ER A 
CONSTITUÍDO COMO BR AÇO DA JUSTIÇ A 

– RELAÇÃO QUE MARCARÁ TODO O SÉCULO XX –, 
AO QUAL NÃO CONSEGUIMOS AINDA NOS 

DESVENCILHAR INTEIR AMENTE ,  APESAR DA 
PROMULGAÇ ÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇ A E 

DO ADOLESCENTE EM 1990.

você sabia?
POR ESTHER ARANTES

um novo tempo, um novo dizer

ESTA É A PRIMEIRA edição da Revista Bem Cuidar, que apresenta o tema 
do “cuidado de crianças e adolescentes” como elemento fundamental para 
análise e discussão no cenário brasileiro. Mais comumente utilizado no léxico 
do campo fármaco-medicinal, o conceito do “cuidado”, porém, carrega um 
significado que transcende estas áreas, pois remete ao sentido de que tudo 
o que existe faz parte de um elo de relações, logo, de cuidado, como veremos 
em todas as páginas aqui apresentadas.  

A Bem Cuidar também servirá como plataforma de articulação de pessoas, 
coletivos, organizações e movimentos que têm um olhar contemporâneo e 
pertinente frente aos direitos humanos de crianças, adolescentes e jovens. 
De um modo propositivo, promove reflexão a partir de teorias, análises e 
dados, mas também mediante a apresentação de práticas desenvolvidas no 
Brasil e no mundo.

Hoje, o grande desafio imposto à sociedade brasileira é de criar espaços, 
mecanismos de informação e debate através do enfoque da defesa de direi-
tos. Vivemos num momento histórico em que a sociedade está desinformada 
sobre os temas relacionados as crianças e adolescentes brasileiros. Quem 
são eles? Que direitos estão assegurados pelos Marcos Legais internacionais 
e nacional? Quais são os desafios na implementação destas políticas? Como 
estas crianças são cuidadas? 

O atual quadro de deliberações do Congresso Nacional e a onda conserva-
dora que invade a mídia, seja em plataformas digitais, impressas e televisi-
vas, exigem que trabalhemos para informar e formar a população frente à 
realidade que impõe a sua lógica e necessidade. 

Sabemos que, hoje, mesmo com as incontestáveis vitórias trazidas pelo Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que este ano comemora 25 anos, há 
ainda um descaso e descuido com dezenas, centenas e milhares de crianças e 
adolescentes no Brasil.  E intervir nesta situação começa no campo das ideias, 
na reflexão sobre como se dá o cuidado com base no enfoque da qualidade. 

Um novo tempo, uma nova proposta e novas expectativas são apresenta-
das. A partir deste grande desafio, de apoiar a construção de um novo para-
digma baseado no cuidado, utilizamos, aqui, uma frase do escritor Guimarães 
Rosa, como intenção coletiva de todos os que produzem esta revista: “porque 
eu só preciso de pés livres, de mãos dadas e de olhos bem abertos”.

Bom começo e boa leitura!
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carta ao leitor

A luta pela proteção integral de crianças, adolescentes e jovens é difícil, 
mas não uma tarefa impossível. Os artigos, entrevistas e reportagens sele-
cionados para compor a primeira edição da Revista Bem Cuidar mostram 
a complexidade que envolve a defesa e garantia dos direitos, mas também 
jogam luz na inteligência social transformadora. 

Uma revista que fala para todos os públicos, dedicada à troca de ideias, 
sabendo que a excelência editorial não vem apenas de um saber jornalístico, 
mas de um conhecimento formado por pessoas comprometidas, organiza-
ções, educadores,  redes, gestores públicos, filantropos e, acima de tudo, a 
partir da voz das próprias crianças e adolescentes. 

Aliadas aos fatos, alguns trágicos e denunciatórios, como o genocídio de 
jovens brasileiros, ou a redução da maioridade penal, quando o Congresso 
Nacional tenta desfigurar o Estatuto da Criança e do Adolescente, as páginas 
a seguir buscam respostas. Reflexões e soluções que promovam e percebam 
o cuidado como processo político, pedagógico e inserido no cotidiano, não 
apenas de quem trabalha  para a efetivação integral  direitos de crianças e 
adolescentes, mas de toda a sociedade. 

A história mostra e a experiência comprova que mudanças vêm acompa-
nhadas de movimentos, de mobilização popular. Aqui, mostra-se legítimo que 
crianças, adolescentes e jovens tenham o direito de participação nas famí-
lias, na comunidade, na escola, nos ambientes em que se pensam políticas 
para garantir seus direitos.  Uma agenda, enfim, para todos. 

PAULO G. DE CASTRO JUNIOR 
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR 

ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL

colaboradores desta edição

LEONARDO BOFF
Referência nacional e internacional na reflexão 

de temas como ética, política, direitos humanos, 
ecologia e espiritualidade, Leonardo Boff é quem 
escreve o primeiro Artigo Master da Revista Bem 

Cuidar. Escritor e filósofo, publicou mais de 
90 livros, recebeu diversos prêmios e títulos de 

Dr. Honoris Causa no Brasil e no exterior, entre 
eles o Prêmio Nobel Alternativo de 2001. 

ALAN KIKUCHI-WHITE
Com o forte compromisso com causas humani-

tárias, o irlandês dedicou sua vida à proteção 
integral de crianças, adolescentes e jovens e o 

direito de grupos vulneráveis, em situação de 
exclusão ou discriminação. Hoje, ele é o repre-

sentante da Aldeias Infantis na ONU, em Genebra 
(Suíça), e ofereceu à revista uma perspectiva 

internacional sobre o cuidado.

MARIA DO ROSÁRIO
Professora e deputada federal (PT-RS), Maria do 
Rosário Nunes já foi ministra da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República e 
atuou em diversas comissões da Câmara, como 
a de Educação e Cultura, da qual foi presidente. 
Engajada pelos direitos das crianças e adolescen-
tes, escreveu para o especial dos 25 anos do ECA.

coordenador geral: Fabio Paes
coordenadora de comunicação: Larissa Ocampos - MTB 64361SP 
projeto editorial: Rodrigo Zavala 
editor-chefe: Rodrigo Zavala
projeto gráfico: Renato Marcondes
direção de arte e diagramação: Renato Marcondes
conselho editorial: Sandra Greco da Fonseca, Aguinaldo Campos, 
Larissa Ocampos
impressão: Centro Gráfica 
tiragem: 5.000 exemplares
agradecimentos: Eduardo Diório, Everton Borges, Fernanda Cena, Filipe 
Páscoa, Instituto Alana, Isa Guará, Juclebson de Araújo, Katia 
Gama, Márcio Bonfá, Romualdo Dias, Sérgio Marques 
realização: Aldeias Infantis SOS Brasil
foto capa: Shutterstock

entre em contato

bemcuidar@aldeiasinfantis.org.br
Rua José Antônio Coelho, 400 – Vila Mariana

São Paulo/SP – CEP 04011-061 – Brasil
Tel  +55 (11) 5573-1533

diretor-presidente: 
Paulo G. De Castro Júnior
gestora-nacional:
Sandra Greco da Fonseca

expediente
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a ética 
e o cuidado 
necessário
POR LEONARDO BOFF
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UMA DAS DEMANDAS maiores 
atualmente nos grupos, nas escolas, 
nas universidades, nas empresas, 
nos seminários de distinta ordem é a 
questão da ética. As solicitações que 
mais recebo são exatamente para 
abordar este tema.

Hoje, ela é especialmente difícil, 
pois não podemos impor a toda a 
humanidade a ética elaborada pelo 
Ocidente, na esteira dos grandes 
mestres como Aristóteles, Tomás 
de Aquino, Kant e Habermas. No 
encontro das culturas pela globa-
lização, somos confrontados com 
outros paradigmas de ética. Como 
encontrar, para além das diversi-
dades, um consenso ético mínimo, 
válido para todos? 

A saída é buscar na própria 
essência humana, da qual todos 
são portadores, o seu fundamento: 
como devemos nos relacionar entre 
nós, seres pessoais e sociais, com a 
natureza e com a Mãe Terra. A ética é 
da ordem prática, embora se embase 
numa visão teoricamente bem fun-
dada. Se não agirmos nos limites de 

um consenso mínimo em questões 
éticas, podemos produzir catástro-
fes socioambientais de magnitude 
nunca antes vista.

Vale a observação do aprecia-
do psicanalista norte-americano 
Rollo May, que escreveu: “Na atual 
confusão de episódios raciona-
listas e técnicos, perdemos de 
vista e nos despreocupamos do ser 
humano; precisamos agora voltar 
humildemente ao simples cuidado; 
creio, muitas vezes, que somente o 
cuidado nos permite resistir ao ci-
nismo e à apatia que são as doenças 
psicológicas do nosso tempo” (Eros e 
Repressão, Vozes 1973 p. 318, toda 
a parte 318-340).

Tenho me dedicado intensa-
mente ao tema do cuidado (Saber 
Cuidar,1999; O cuidado necessário, 
2013 pela Vozes). Segundo o famoso 
mito do escravo romano Higino sobre 
o cuidado, o deus Cuidado teve a feliz 
ideia de fazer um boneco no formato 
de um ser humano. Chamou Jupiter 

para lhe infundir espírito, o que foi 
feito. Quando este quis impor-lhe 
um nome, se levantou a deusa Terra 
dizendo que a tal figura foi feita com 
o seu material e assim teria mais 
direito de dar-lhe um nome. 

Não se chegou a nenhum acordo. 
Saturno, o pais dos deuses, foi invo-
cado e ele decidiu a questão chaman-
do-o de homem que vem de húmus, 
terra fértil. E ordenou ao deus Cuida-
do: “você que teve a ideia, cuidará do 
ser humano por todos os dias de sua 
vida”. Pelo que se vê, a concepção 
do ser humano como composto de 
espírito e de corpo não é originária. 
O mito diz: ”O cuidado foi o primeiro 
que moldou o ser humano”.

O cuidado, portanto, é um a 
priori ontológico, explicando: está na 
origem da existência do ser humano. 
Essa origem não deve ser entendida 
temporalmente, mas filosoficamen-
te, como a fonte de onde perma-
nentemente brota a existência do 
ser humano. Temos a ver com uma 
energia amorosa que jorra ininter-
ruptamente, em cada momento e 
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em cada circunstância. Sem o cuidado, o ser 
humano continuaria uma porção de argila, 
como qualquer outra à margem do rio, ou um 
espírito angelical desencarnado e fora do 
tempo histórico.

Quando se diz que o deus Cuidado moldou, 
por primeiro, o ser humano visa-se a enfatizar 
que ele empenhou nisso dedicação, amor, 
ternura, sentimento e coração. Com isso 
assumiu a responsabilidade de fazer com que 
estas virtudes constituíssem a natureza do ser 
humano, sem as quais perderia sua estatura 
humana. O cuidado deve se transformar em 
carne e sangue de nossa existência.

O próprio universo se rege pelo cuidado. 
Se nos primeiros momentos após o big bang 
não tivesse havido um sutilíssimo cuidado 

de as energias fundamentais se equilibrarem 
adequadamente, não teriam surgido a matéria, 
as galáxias, o Sol, a Terra e nós mesmos. Todos 
nós somos filhos e filhas do cuidado. Se nossas 
mães não tivessem tido infinito cuidado em 
nos acolher e alimentar, não saberíamos como 
deixar o berço e buscar nosso alimento. Morre-
ríamos em pouco tempo.

Tudo o que cuidamos também amamos e 
tudo o que amamos também cuidamos.

Junto com o cuidado nasce naturalmente a 
responsabilidade, outro princípio fundador da 
ética universal. Ser responsável é cuidar que 
nossas ações não sejam maléficas para nós e 
para os outros mas, ao contrário, sejam benéfi-
cas e promovam a vida.

Tudo precisa ser cuidado. Caso contrário se 
deteriora e lentamente desaparece. O cuidado 

é maior força que se opõe à entropia universal: 
faz as coisas durarem muito mais tempo.

Como somos seres sociais, não vivemos, 
mas convivemos, precisamos da colaboração 
de todos para que o cuidado e a responsabilida-
de se tornem forças formadoras do ser huma-
no. Quando nossos ancestrais antropoides iam 
em busca de alimento, não o comiam logo como 
fazem, geralmente, os animais. Colhiam-no e 
o levavam ao grupo e cooperativa e, solidaria-
mente, comiam juntos, começando pelos mais 
jovens e os idosos e em seguida os demais. Foi 
essa cooperação que nos permitiu dar o salto 
da animalidade para a humanidade. 

O cuidado, hoje, é um paradigma, um conjun-
to de visões, de sonhos de práticas, que visam 
proteger e manter as condições que sustentam 
a vida humana. Porque tudo o que existe e 
vive merece cuidado, pois sem ele acabam se 

desfazendo, adoecendo, terminando. É uma 
categoria fundamental para todos os proces-
sos de vida, especialmente para aqueles que 
são os mais indefesos, os mais vulneráveis, 
que são as crianças.

Hoje, o cuidado deve ser canalizado fun-
damentalmente para as milhões de crianças 
do mundo inteiro, que são órfãs de guerra, de 
famílias destroçadas, abandonadas, que não 
podem viver a sua juventude, aquelas que 
passam medo. Se uma mão que se estende, 
a acolhe, a ama, a criança poderá sentir que 
sua vida não está definida e que não andará 
sozinha no mundo.  

LEONARDO BOFF É ESCRITOR E FILÓSOFO, PUBLICOU MAIS 
DE 90 LIVROS, RECEBENDO DIVERSOS PRÊMIOS E TÍTULOS 
COMO O DE DR. HONORIS CAUSA, NO BRASIL E O PRÊMIO NOBEL 
ALTERNATIVO DE 2001.

“ S E R  R E S P O N S ÁV E L  É  C U I D A R  PA R A  Q U E 
A S  N O S S A S  AÇ Õ E S  N Ã O  S E J A M  M A L É F I C A S 

PA R A  N Ó S  N E M  PA R A  O S  O U T R O S ,  M A S , 
A O  C O N T R Á R I O ,  S E J A M  B E N É F I C A S 

E  P R O M O VA M  A  V I D A”
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ESTA VONTADE de pertencer ao mundo tem 
a ver com o berço, tem a ver com os lugares 
e com as relações que neles vamos tecendo. 
A gente com a gente mesmo, com as outras 
pessoas, com nosso entorno, com o planeta. 
Estas nossas várias peles vão se formando 
e nos compondo. E então chegamos onde 
estamos, formados por camadas desconexas e 
sem sentido, num beco sem saída, num berço 
no qual não nos sentimos parte. 

É chegada a hora de sairmos dos nossos 
quadrados e nos encontrarmos na grande roda, 
onde tudo se reconecta, se complementa. Onde 
a especialização de um irá colaborar com o ta-
lento do outro, onde carências se transformarão 
em potencias, pois passaremos a olhar para o 
que somos e não mais para o que não temos.

S’imbora criar campos de mediação e 
interação, campos de cuidado. S’imbora criar 
mecanismos que revertam as tendências de 
separação... criar dispositivos conectivos, 
territorializantes, cooperantes. Criar práticas 
transformadoras, onde, juntos, possamos 
ressignificar nossos lugares, desde o berço, e 
requalificá-los à luz da educação e do cuidado 
integral, da vida integral e integrada. Juntos, 
todos e todas, uns cuidando dos outros e todo 
mundo cuidando do mundo.

S’imbora cuidar? 

QUANDO PRESTAMOS mais atenção em 
nossas condições de presença no mundo, nós 
conseguimos uma compreensão mais ampla 
sobre o que consiste a vulnerabilidade, a ponto 
de estabelecer diferenças entre as várias 
experiências de precariedade em nossas vidas. 
Existe uma vulnerabilidade para a qual encon-
tramos formas de solucionar, e outra que faz 
parte de nossa condição humana de existir.

Nos dois tratamentos de nossa vulnerabi-
lidade, seja aquela produzida historicamente, 
seja aquela inerente à condição de existência, 
o princípio do cuidado, nos orienta e nos sus-
tenta. Queremos colocar o foco sobre o acolhi-
mento em uma perspectiva de abordagem do 
cuidado como uma forma de micropolítica. 

As instituições tratam o acolhimento 
como estruturas de cuidado responsáveis 
por colocar em prática políticas sociais. Mas, 
não podemos esquecer que o princípio do 
cuidado pode estar presente nas vivências 
mais cotidianas, nos gestos mais corriqueiros, 
sempre com esta função de dar mais qualidade 
para a sustentação de nossos modos de criar 
vínculos, e também, para não nos deixar sair de 
nossa rota. O princípio do cuidado nos sustenta 
e nos orienta.

VULNERABILIDADE E ACOLHIMENTOBERÇO MUNDO

pedagogia 
do cotidiano

olhar 
interessado

BEATRIZ GOULART É ARQUITETA-
-URBANISTA-PESQUISADORA-EDU-
CADORA-CUIDADORA-ATIVISTA.

ROMUALDO DIAS É EDUCADOR 
POPULAR, DOUTOR EM FILOSOFIA 
E CONSULTOR EM EDUCAÇÃO DAS 
ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL.

“Um amigo meu, médico, assegurou-me que 
desde o berço a criança sente o ambiente, 

a criança quer: nela o ser humano, no berço 
mesmo, já começou. 

Tenho certeza de que no berço a minha primeira 
vontade foi a de pertencer.”

Clarice Lispector

O BRASIL, juntamente com outros países da 
América Latina, tem passado por experiências 
de governabilidade progressistas com políticas 
públicas que atendem uma população que, 
anteriormente, era “invisível” para o Estado. 
Políticas públicas, diga-se, como compromissos 
no orçamento e divisão da fatia do “bolo”.

Enquanto a municipalização das políticas 
públicas no Brasil segue por um caminho,  o 
neoliberalismo, assumido por partidos con-
servadores, vai propagando a diminuição das 
atribuições e responsabilidade do Estado em 
todas as áreas. Um exemplo é a questão do 
marco regulatório, que traz uma tensão entre o 
discurso e prática dos movimentos sociais, sin-
dicais e partidos progressistas com o modelo 
neoliberal em vigência.

O Brasil exige uma reforma política ampla, 
tal como precisa mobilizar o país na defesa da 
infância e adolescência e estimular o fortaleci-
mento e aumento da participação popular nas 
decisões ligadas à universalização e qualifi-
cação de politicas públicas. Acima de tudo, é 
fundamental acelerar o processo de legitima-
ção dos Conselhos de Direitos, como instâncias 
que contribuem para a democracia e fortale-
cem o caminho para uma sociedade mais justa, 
fraterna, igualitária, solidária e democrática.

O CUIDADO É um ato de amor e também de 
direitos. A América Latina tem dado passos 
gigantes em seu compromisso com a luta 
pelos direitos de crianças, adolescentes e 
jovens. Porém, se faz necessária uma maior 
maturidade na implementação das demandas 
a esse público. 

Um cuidado evocado por seus próprios 
pais e mães, tios, avós, vizinhos, professores, 
autoridades locais, gestores públicos, deve ser 
uma prioridade, que dependerá de uma política 
territorial planejada, que colabore com esses 
atores, a partir de serviços comunitários que 
os estimulem e apoiem, que sejam acessíveis, 
culturalmente adequados, participativos. 

O objetivo de uma medida especial de 
proteção é, em primeiro lugar, a preserva-
ção e restituição dos direitos das crianças, 
primordialmente o reestabelecimento da vida 
familiar e comunitária. 

diálogos do cuidar

CUIDADO COMO DIREITO FORTALECER CONSELHO DE DIREITOS

américa latina 
e mundo

brasis

ROSA MARIA ORTIZ É RELATORA 
SOBRE OS DIREITOS DA INFÂNCIA 
DA COMISSÃO INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS (CIDH) DA 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERI-
CANOS (OEA).

MARCO ANTONIO DA SILVA 
SOUZA, MARKINHUS É CIENTISTA 
SOCIAL, COORDENADOR GERAL 
DO PROJETO MENINOS MENINAS 
DE RUA, SECRETÁRIO GERAL DO 
MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS 
E MENINAS DE RUA E CONSELHEIRO 
DO CONANDA.
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Qualidade é 
o que conta!

O I FÓRUM INTERNACIONAL DE CUIDADOS 
ALTERNATIVOS SE CONFIRMOU COMO ESPAÇO 
PRIVILEGIADO DE REFLEXÃO, MOBILIZAÇÃO E 
ARTICULAÇÃO PARA A GARANTIA DO DIREITO 

À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 
DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS. 

COMO FAROL DE UM PROCESSO POLÍTICO E 
PEDAGÓGICO PARTICIPATIVO, INCORPOROU 

QUESTIONAMENTOS E PROPOSIÇÕES 
CONCRETAS DE ORGANIZAÇÕES, ENTIDADES, 

REDES, PODER PÚBLICO E, EM DESTAQUE, 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS 
PARA CRIAR UMA AGENDA NACIONAL 

SOBRE O CUIDADO DE QUALIDADE E SUA 
INCORPORAÇÃO SISTÊMICA NA SOCIEDADE.

POR RODRIGO ZAVALA
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COLETIVO
O I Fórum também foi palco do 

lançamento da campanha Cuida 
Bem de Mim!, uma ação concreta e 
de criação coletiva de praticar as 
Diretrizes da ONU a partir dos prin-
cípios de necessidade e idoneidade. 
A iniciativa inaugura uma rede de 
mobilização para buscar respostas e 
práticas para o cuidado efetivo e de 
qualidade, como direito fundamental. 

Segundo o assessor de advocacy 
da Aldeias Infantil SOS Brasil, Fabio 
Paes, trata-se, aqui, da criação de 
um movimento pela vida, pela parti-

cipação, pela disposição de ouvir e 
buscar compreender o que deman-
dam as crianças e adolescentes e, 
sobretudo, pelo cuidado baseado no 
seu interesse superior.

Busca-se, assim, uma nova forma 
de atuação, por meio da participa-
ção de lideranças com expertise no 
tema, que trabalharão coletivamente 
na construção do plano estratégico 
da Campanha, ampliando espaços de 
participação e alcançando uma nova 
proposição de atuação. 

APRENDIZADO 
Pelas múltiplas vozes que dividi-

ram as atenções durante o evento, 
ficou claro aos participantes a 
necessidade de se criar uma agenda 
nacional sobre o cuidado e sua 

incorporação sistêmica na socie-
dade, potencializada pelos 25 anos 
da regulamentação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

“A discussão cabe para todo 
mundo, o poder público, a sociedade 
civil, as organizações sociais, os 
empresários. São todos bem-vindos 
nesse diálogo, que deve ser democrá-
tico e aberto a qualquer contribuição”, 
garante a gestora nacional da Aldeias 
Infantis, Sandra Grecco (veja entre-
vista completa na página 20).   

“TODO O PROGRESSO humano não vale o 
choro de uma criança com fome”. A máxima, 
atribuída ao escritor russo Fiódor Dostoievski, 
foi resgatada pelo filósofo e escritor Leonardo 
Boff, na abertura do I Fórum Internacional de 
Cuidados Alternativos, realizado na capital 
paulista, entre os dias 19 e 21 de maio, em uma 
iniciativa da Aldeias Infantis SOS Brasil. 

Mais do que uma frase de efeito, o pensa-
dor criava o ambiente para a mobilização que 
pautou as atividades do evento e provocava os 
mais de 400 representantes de organizações, 
entidades, redes e poder público para a refle-
xão sobre a situação de crianças, adolescentes 
e jovens, que perderam ou estão em risco de 
perder o cuidado parental.

Na ocasião, o diretor-presidente do Con-
selho Diretor da Aldeias Infantis SOS Brasil, 
Paulo de Castro, foi claro ao apontar o Fórum 
como um espaço importante de articulação 
de pessoas comprometidas, movimentos, 

organizações e gestores públicos para uma 
cultura baseada em vínculos saudáveis. 
“Os desafios para a promoção do direito da 
criança têm mostrado a necessidade de 
organizações cooperarem mais; da sociedade 
civil se juntar e se mobilizar para que possa 
dar resposta a esses direitos que estamos 
discutindo e promovendo aqui”, argumentou. 

A linha lógica do presidente acompanhava a 
programação do evento. Além de paineis sobre 
o contexto do cuidado no cenário brasileiro e 
internacional, que apontaram o tema como 
preocupação global, foi levada adiante uma 
imersão mais conceitual do cuidado, protago-
nizada pelo filósofo Boff. “Cuidar é mais que 
um ato; é uma atitude. Portanto, abrange mais 
que um momento de atenção. Representa uma 
atitude de ocupação, preocupação, de respon-
sabilização e de envolvimento afetivo com o 
outro”, considerou o pensador. 

Para ampliar as vozes dos participantes, 
também foram organizadas 18 mesas temáti-
cas que revelaram panoramas, apresentaram 
práticas, estudos e diagnósticos, além de 
iluminar narrativas sobre cuidado. Todas elas 
transversais ao documento da ONU intitulado 
Diretrizes sobre Cuidados Alternativos para 
Crianças, aprovado em 2009, e que serve como 
marco internacional para os serviços e ações 
neste campo, de acordo com os princípios da 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989).  
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Bem Cuidar: Como o I Fórum se ajus-
ta à agenda da Aldeias Infantis?
Sandra Greco: Existe uma total 
sinergia. A Aldeias, como operado-
ra de direitos e a partir das ações 
diretas que ela promove, tem como 
foco específico a proteção integral 
de crianças, adolescentes e jovens. 
Então, realizar um evento dessa 
magnitude, que conciliou agendas 
bastante diversificadas, é de enorme 
importância para todos nós. 
Esperamos que este seja o primeiro 
de muitos outros espaços que possi-
bilitem a participação da sociedade 
civil como um todo. Porque é nesse 
diálogo que encontramos soluções, 
caminhos para incidências sobre a 
problemática toda da infância, uma 
agenda, que pelo menos na nossa 
perspectiva, não tem tido a atenção 
que deveria ter de modo estratégico 
e cuidadoso no país.

BC: Esse pode ser um dos princi-
pais aprendizados do Fórum?
SG: O principal aprendizado é que 
o diálogo está aí, está aberto e que 
é composto pelas situações mais 
diversas. Quando eu falo de diver-
sidades, por exemplo, eu mostro 
como experiência um dos debates, 
onde uma arquiteta falava sobre 
territorialidade, a partir de um olhar 
muito pedagógico. Um leigo, em um 
primeiro momento, poderia questio-
nar o que uma arquiteta tem a ver 
com a questão. 
Nossa perspectiva é que tem tudo a 
ver e todos podem ter um olhar para o 
tema. No caso dela, o de propor uma 
construção mais humanizada, que 
efetivamente seja feita com o olhar 
do cuidado e da proteção integral. 

A discussão cabe para todo mundo, 
o poder público, a sociedade civil, as 
organizações sociais, os empresá-
rios. São todos bem-vindos nesse 
diálogo, que deve ser democrático e 
aberto a qualquer contribuição. 

BC: Mesmo em uma perspectiva 
internacional?
SG: O (educador e filósofo) Paulo 
Freire já dizia que a luta é sempre a 
mesma, você só muda de esquina. O 
que podemos aprender com os outros 
países é que a questão da proteção é 
universal. E a desproteção também. 
A crença de que se trata de um pro-
blema latino-americano está fora de 
foco, porque a proteção e desprote-
ção é uma pauta global. E pudemos 
observar isso na participação de 
representantes da Espanha, Chile, 
Colômbia e de nosso representante 
na ONU, em Genebra, o irlandês Alan 
Kikuchi-White, que apontaram desa-
fios muito próximos aos nossos.  

BC: Esse diálogo mais aberto en-
contra um terreno fértil no Brasil?
SG: O diálogo está se abrindo e 
devemos valorar nesse ponto o papel 
das organizações sociais, que vêm 
batalhando há muitos anos para dar 
voz e vez a essas crianças, que são 
invisíveis. Embora ainda perdure 
uma avaliação, às vezes, negativa 
das organizações do terceiro setor, 
acredito que a sociedade tem, hoje, 
outra visão do papel delas. 
Por isso, existe mesmo essa abertu-
ra e existe também uma conscienti-
zação por parte de fundações, insti-
tutos e associações que operam no 
campo social, de que, ou a gente se 
articula e trabalha em rede, ou ficará 
muito difícil nossa sobrevivência. 

BC: Mas essa percepção é gene-
ralizada?
SG: O Fórum foi uma demonstra-
ção clara de que as pessoas estão 
dispostas a esse trabalho em rede. 
Até porque o trabalho das ONGs é, às 
vezes, muito solitário. 
Se a gente não se abre para o outro 
e não busca esse fortalecimento em 
rede, fica mais difícil. 
A campanha Cuida Bem de Mim!, por 
exemplo, só tem o sucesso que tem 
e terá porque nós contamos com 
uma rede de parceiros que se juntou 
a nós e, coletivamente, definimos 
o rumo dessa iniciativa. Sozinhos a 
repercussão seria muito menor, tal 
como seu impacto. 

BC: Quais os encaminhamentos 
do Fórum?
SG: Os passos que eu considero fo-
ram a consolidação da campanha, a 
celebração de parcerias com o parti-
cipantes do evento, que nos buscam 
para ampliar o trabalho conjunto, 
propondo projetos de formação 
dentro de suas especificidades. Um 
trabalho não só na operacionalização 
do cuidado, mas também na reflexão 
sobre, o que é muito importante 
porque falamos de prevenção.
Outro ponto importante foi a deci-
são de sistematizarmos conheci-
mentos e publicarmos conteúdos, 
em que a Revista Bem Cuidar é um 
exemplo. E ainda tivemos a presen-
ça de nosso representante na ONU, 
que faz o evento, tal com o Brasil, 
ter uma projeção internacional em 
relação à proteção. 

o diálogo 
está 
aberto”

“ EM ENTREVISTA ESPECIAL 
À REVISTA BEM CUIDAR, 
A GESTORA NACIONAL DA 
ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL, 
SANDRA GRECO, FALA SOBRE 
OS RESULTADOS DO EVENTO E 
A IMPORTÂNCIA DE TRABALHAR 
COLETIVAMENTE PARA A 
PROTEÇÃO INTEGRAL DE CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JOVENS, NÃO SÓ 
NO BRASIL, COMO NO MUNDO.

“A LUTA 

É SEMPRE 

A MESMA, 

VOCÊ SÓ MUDA 

DE ESQUINA”
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Por isso, os eixos de atuação envolvem a 
produção de conhecimento e estímulo para 
a criação de alternativas, sensibilização dos 
poderes Executivo, Judiciário e Legislativo (em 
todas as esferas) e mobilização da sociedade 
para a promoção e defesa de direitos para 
crianças e adolescentes que perderam, ou 
estão em risco de perder, o cuidado parental. 

“Há uma demanda de não falar só de polí-
ticas, mas de boas práticas, experiência que 
não são formais; e é isso que a campanha quer 
trazer. Qualidade é o que conta. Nós queremos 
propor caminhos, mais alternativos, menos 
intervenções judiciais, institucionais, e que res-
pondam para cada criança”, argumentou, apon-
tando para uma reorganização das relações da 
criança, adolescente e jovem com sua família, 
vizinhos, comunidade, escola, cidade e ambien-
tes de participação e incidência política.   

 princípios da campanha
• Ser bem cuidado é um direito fundamental. 
• Toda criança e adolescente é sujeito de direito ativo e participativo. 
• Todas as necessidades específicas, de cada criança e adolescente, devem ser respeitadas. 
• Toda a criança e adolescente deve viver e conviver em ambientes protetores e seguros.
• Toda a relação de cuidado deve ser pautada no afeto, carinho, respeito e compreensão do outro. 
• Todo o cuidador deve receber apoio, atenção, formação e ajuda em sua tarefa do cuidar.   
• Toda a prática de cuidado deve privilegiar processos educativos de promoção da autonomia 
e do desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. 
• A família, o Estado e toda a sociedade devem atuar de modo integrado no bem cuidar de crianças 
e adolescentes.  

“ N O S  D E F I N I M O S 
Q U E  A  C A M PA N H A 

N Ã O  S E R I A  U M A 
P R O P R I E D A D E  D A 

A L D E I A S  I N FA N T I S ”

força-tarefa
Conheça as organizações na linha de frente 

da Campanha 

Aldeias Infantis SOS Brasil 

Associação de Pesquisadores 
de Núcleos e Pesquisas sobre a Criança 

e o Adolescente (Neca) 

Berço da Cidadania

Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais (Flacso – Brasil)

Federação Internacional de Comunidades 
Educativas (FICE Internacional)

Fundação Abrinq – Save the Children 

Instituto Fazendo História

Rede “Não Bata, Eduque”

Plan International

“SER BEM CUIDADO é um direito humano fundamental”. 
O primeiro e mais elementar dos oito princípios que regem a campa-
nha Cuida Bem de Mim!, não apenas mostra a que vem a iniciativa, 
como também joga luz nos desafios que ela tem pela frente. Lançada 
durante o I Fórum, em tom de convocação à defesa de uma cultura 
de cuidado de qualidade, a empreitada ganhou eco entre os partici-
pantes, apresentados às pragmáticas frentes de atuação.

A percepção positiva não foi por acaso. A nova campanha Cuida 
Bem de Mim! vai muito além de uma versão brasileira da já co-
nhecida Care For Me, promovida pela Aldeias Infantis SOS Interna-
cional em mais de 50 países, cujo o foco é em incidência política. 
No Brasil, a organização recuou em seu protagonismo frente à 
iniciativa, como acontece pelo mundo, para criar uma força-tarefa, 
fortalecendo uma construção coletiva de trabalho. 

“Nós definimos que a campanha não seria uma propriedade da 
Aldeias Infantis e criamos um colegiado deliberativo, um grupo 
gestor formado por organizações e movimentos que trabalham em 
âmbito nacional com a promoção deste tema”, explicou o assessor de 
Advocacy da Aldeias Infantis SOS Brasil, Fábio Paes. 

Nesse contexto, Paes mostrou que a campanha brasileira tem 
um enfoque propositivo, incorporando o “Bem” para alinhar a visão 
do cuidado direto à qualidade, em que se aborda a qualidade dos 
vínculos da criança com seu cuidador e vice versa.

CAMPANHA CUIDA BEM DE MIM! CONVOCA A SOCIEDADE 
A PARTICIPAR DE UM MOVIMENTO PARA PROMOVER A 
CULTURA DO CUIDADO E ABRE FRENTES DE ATUAÇÃO 

PRAGMÁTICAS DE PRODUÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO. 

pelo direito 
e qualidade do 

cuidado
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a Aldeias Infantis SOS Internacional, 
em parceria com diversas organiza-
ções, apoiou a criação do “Moving 
Foward Handbook”. Este guia traz 
orientações cruciais sobre os prin-
cípios mencionados anteriormente 
e as implicações políticas e práticas 
das Diretrizes. O manual também 
contém 40 experiências específicas 
promissoras, de diversos panoramas 
nacionais, que podem informar e 
apoiar o desenvolvimento do progra-
ma em outros contextos. 

Com a Campanha Care for Me!, 
tendo em conta o compromisso de 
diagnóstico  e prioridades para a 
ação local, uma série de questões 
surgiram em vários países. No geral, 

a iniciativa apontou para um amplo 
objetivo estratégico de reforma dos 
sistemas de cuidado, com base nas 
Diretrizes, para garantir a qualidade 
do atendimento em cada contexto 
nacional. Nos casos específicos 
deste objetivo global, ficou claro a 
necessidade de se concentrar no 
fortalecimento das famílias, para 
evitar sua ruptura, apoio à reinte-
gração, melhoria das informações 
e processos (impedindo cuidados 
não registrados), aperfeiçoamento 
da avaliação do cuidado e prevenir a 
separação de irmãos.

Com um olhar através da Campa-
nha em cada país, emergiu um tema 
prioritário:  a violência contra as 
crianças sob cuidados alternativos. 
Baseado em um levantamento rea-
lizado em 21 países (que mantêm a 
campanha), da América Latina, África 
e Europa, foi elaborada a publicação 
“Do Sussurro ao Grito - Um Chamado 
pelo Fim da Violência contra as Crian-
ças em Cuidados Alternativos”, que 
aponta o tema como um problema 
que atravessa países e continentes.

Além disso, foi publicado tam-
bém o “Drumming Together for 
Change”, sobre o direito da criança 
ao cuidado de qualidade na África 
Subsaariana, a partir de avalia-
ções realizadas em oito países do 
continente, que apontaram para 
problemas comuns na região.  

POR ALAN KIKUCHI-WHITE

A CAMPANHA internacional Care 
for Me!, gradualmente implementada 
em 50 países, tem como foco prin-
cipal garantir o direito a um cuidado 
de qualidade. Cada campanha realiza 
um diagnóstico nacional que aponta 
as falhas jurídicas, das políticas e da 
práticas do cuidado e, com isso, são 
criados objetivos locais específicos 
para a garantir que os direitos não 
sejam violados.

Para entender o que queremos 
dizer sobre qualidade, nos referimos 
a uma  mensagem enviada por crian-
ças e adolescentes em cuidados 
alternativos, com várias vivências, 
em uma conferência internacional 
sobre o tema realizada pela Aldeias 
Infantis SOS Internacional, entre 
outros parceiros, na cidade de Praga, 
República Tcheca, em 2011. Para 
esses jovens, qualidade não é uma 
noção difícil de entender, quando se 
referem à necessidade de Seguran-
ça, Estabilidade e Apoio.

– A segurança para crescerem 
livres de violência física ou psicológi-
ca, negligência e abuso.  

– A estabilidade para formar rela-
ções consistentes e positivas com seus 
cuidadores em um ambiente estável, 
no qual poderão conhecer o mundo.

– O apoio benéfico para empode-
rá-los a desenvolver seus potenciais 
e alcançar seus sonhos e aspirações. 

Para dar suporte ao compromis-
so com os direitos das crianças, 
adolescentes e jovens que perde-
ram ou estão em risco de perder o 
cuidado parental, existe um extenso 
guia organizado pelo documento 
Diretrizes sobre Cuidados Alter-
nativos para Crianças. Aprovado 
em 2009, fornece um norte para 
a implementação dos direitos 
das crianças sob os princípios da 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança (1989), sendo acolhidos por 
consenso na Assembleia Geral das 
Nações Unidas,  em 2009.

As Diretrizes podem ser brevemen-
te apresentadas em relação a alguns 
princípios básicos e abordagens:

– Necessidade - nenhuma criança 
deve ser colocada sob cuidados al-
ternativos, quando a família poderia 
ter sido apoiada na prestação do 
cuidado - retirada da família deve 
ser o último recurso - a prevenção é 
fundamental!

– Idoneidade - se a necessidade 
é estabelecida, o acolhimento de 
uma criança, em qualquer forma de 
cuidado, deve atender às necessida-

des específicas daquela criança, ou 
crianças, no caso de irmãos!

– O melhor interesse da Criança - 
que garanta que todos os processos 
de tomada de decisão, em matéria de 
necessidade e idoneidade, estejam 
totalmente comprometidos com uma 
participação efetiva e para determi-
nar, caso-a-caso, o que é o melhor no 
interesse da criança ou crianças, no 
caso de irmãos!

– Leque de opções de cuidado - 
para garantir diversidade no acolhi-
mento, que respeite todos os direitos 
das crianças, e que esteja disponível 
para assegurar respostas se os cui-
dados alternativos são apropriados 
numa base caso-a-caso. Em suma, 
uma medida não serve para todos!

Olhando mais profundamente 
para a implementação das Diretrizes, 

um desafio 
internacional

www.alternativecareguidelines.org
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2009 2014

2006 2013
É aprovada a Resolução Conjunta pelo Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CO-
NANDA e pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
– CNAS, que institui o Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescen-
tes à Convivência Familiar e Comunitária.

É  aprovada a Resolução Nº 23 pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS, 
que aprova os critérios de expansão 
qualificada e reordenamento dos serviços 
socioassistenciais.

Aprovada Resolução Conjunta pelo CONANDA e CNAS, que 
institui as Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 
para Crianças e Adolescentes. Aprovada a Lei 12.010, que 
altera o ECA, no que dispõe sobre a adoção, Acolhimento 
Familiar e a convivência Familiar e Comunitária. É publicada 
ainda a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 
aprovada pela Resolução 109/209 pelo CNAS.

É aprovada a Lei 13.010 de 26/06/2014, que altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para estabelecer o 
direito da criança e do adolescente de serem educa-
dos e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante.

1988

1989 1990

1993

A partir de uma análise quase continental, a diretora de Estu-
dos e Advocacy da Aldeias Infantis SOS Chile, Alejandra Riveros, 
apresentou durante o Fórum um levantamento realizado em sete 
países: Chile, Colômbia, Uruguai, Paraguai, Peru, Venezuela e Bra-
sil (incluído posteriormente), a partir de dados compilados pelo 
Observatório de Direitos, núcleo chileno de inteligência social, 
que reúne mais de 60 organizações sociais e representantes da 
academia, governo e judiciário.

 Dividido entre fraquezas e fortalezas, o material conclui, entre 
outros pontos gravíssimos, que existe um abismo entre o que é 
legislado e o que é implementado. “Não há uma correlação entre 
o que é legislado e o que é implementado para a proteção integral 
do direito a se viver em família.  As políticas públicas também não 
estão centradas na família como sujeito de proteção, mas nas pes-
soas, de forma individual”, apresentou como deficiências comuns 
em todos os países considerados. 

pa
dr

ão

MARCO LEGAL PREVENÇÃO
FORTALECIMENTO 

FAMILIAR
RECURSOS 

FINANCEIROS
RECURSOS 
HUMANOS

FINALIZAÇÃO 
DO ACOLHIMENTO

PARTICIPAÇÃO 
DA CRIANÇA 

E DAS FAMÍLIAS 
NOS PROCESSOS
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as Existem marcos legais 
de proteção integral, 
exceto  no Chile.

A Colômbia possui 
escolas para pais, e o 
Brasil possui serviços 
preventivos, como uma 
parte do sistema único 
de assistência social.

Existem Política(s) de 
Apoio e Fortalecimento 
Familiar.

Todos os Estados, 
destinam recursos ao 
Educador-Cuidador 
Social, com diferenças 
entre países.

Existem regulamentos 
específicos em torno 
da idoneidade e do perfil 
técnico dos cuidadores 
e outros profissionais.

Existe uma tendência 
a reduzir os prazos de 
permanência (Uruguai) 
e serem gerados Planos 
Nacionais de desinterna-
ção (Venezuela)

Como regra, reconhece-
-se o direito da criança 
de ser escutada.
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Não existe uma cor-
relação entre o que é 
legislado e o que é imple-
mentado para a proteção 
integral do direito a se 
viver em família.

Déficit de políticas  
universais, no fortaleci-
mento das famílias e na  
prevenção do abandono.

As políticas públicas, 
não estão centradas 
na família como sujeito 
de proteção, mas nas 
pessoas, de forma   
individual.

Os recursos estaduais 
alocados são  insuficien-
tes. Exemplo: no Chile, 
o montante da subven-
ção-base beira a linha 
da pobreza.

Países são marcados 
por salários baixos, falta 
de acesso à qualificação 
permanente, incentivos, 
benefícios além de alta 
rotatividade dos pro-
fissionais. Não existem 
sistemas nacionais de 
credenciamento para 
cuidadores.

Não se observam 
normas específicas, 
sobre condições 
mínimas, estratégias 
ou procedimentos para 
realizar uma reintegração 
familiar exitosa.

Não há evidência a res-
peito de como, a partir de 
um enfoque de direitos, 
a criança e o adoles-
cente exercem o direito 
de serem informados, 
escutados, emitir opinião 
ou incidir nas decisões 
que o afetem. O mesmo 
acontece a respeito das 
famílias. 

comparação 
américa latina

Aprovação da nova Constituição do Brasil, com a inclusão no artigo 
227: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência.”

O Brasil é signatário da Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança, 
aprovada na Resolução 44/25 da Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, em 20 de 
novembro de 1989.

Foi instituído o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
pela Lei 8.069.8, internalizando uma série de normativas 
internacionais: Declaração dos Direitos da Criança; Regras 
mínimas das Nações Unidas para administração da Justiça da 
Infância e da Juventude (Regras de Beijing); Diretrizes das 
Nações Unidas para prevenção da Delinquência Juvenil.

É aprovada a Lei Nº 8.742 – Lei 
Orgânica da Assistência Social.

CONHEÇA A LINHA HISTÓRICA DO MARCO LEGAL BRASILEIRO PELOS DIREITOS 
DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS BRASILEIROS.

linha do tempo do direito à 
convivência familiar e comunitária
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“TÁ NA HORA de falar então, vamos conver-
sar! Não adianta escutar, quero ver tu praticar”. 
O verso do rap “Hora de Falar” dá o tom do 
diálogo dos 49 adolescentes que participaram 
de atividades articuladas ao Fórum. A partir 
de oficinas, eles moldaram seu ponto de vista 
sobre o cuidado no seu dia a dia, por meio de 
intervenções e debates, e incorporaram os 
resultados ao evento. 

Muito além de oferecer uma oportunidade de 
“escuta” aos adolescentes, representando as 
cinco regiões do país (além de participantes do 
Chile e da Bolívia), a proposta foi qualificar as 
diversas manifestações e sentimentos dos ado-
lescentes quanto ao tema. Ao mesmo tempo, o 
Fórum propiciava a integração entre adolescen-
tes e demais participantes , a partir do trabalho 
do Instituto Fazendo História, o Vidas Recicla-
das e a Aldeias Infantis SOS Brasil.

Meses antes do Fórum, os jovens passaram 
por um “aquecimento”, no qual reuniram e re-
gistraram expectativas e sonhos nos espaços 
– escola, rua, bairro, comunidade – onde vivem 
para saber como o cuidado é ofertado e suas 
condições. Destas localidades foram escolhi-
dos representantes, que levaram ao evento 
seus apontamentos.

Envolvidos em atividades de sensibilização 
pré-fórum, o grupo identificou que os jovens 
não são ouvidos e suas opiniões não são 
consideradas no dia a dia e, assim, pediram 
diálogos mais afetivos com adultos, para não 
serem julgados e sofrerem preconceitos. Com 
uma preocupação de garantir que os produtos 
das oficinas estivessem fundamentalmente 
associados às discussões que os adolescentes 
traziam sobre o tema, foi chave a oportunidade 
para eles explicitarem em cada verso, rima, 
desenho, o que produziram. 

Os sentimentos expressados pelos ado-
lescentes pautaram as produções culturais 
apresentadas no palco do fórum (como teatro, 

dança, hip hop e leitura dramática), tal como 
um documento oficial, escrito durante a oficina 
“Sem Caô”, que desenhou um marco não 
apenas dos principais problemas identificados 
pelos adolescentes, mas também as respostas 
e estratégias correspondentes. 

O documento foi entregue ao represen-
tante da Aldeias Infantis SOS Internacional na 
ONU, em Genebra, Alan Kikuchi-White, e para 
a deputada federal Maria do Rosário Nunes 
(PT-RS), presentes no evento. Os eixos centrais 
do texto estão distribuídos nesta página. A pro-
posta agora é que o grupo se mantenha coeso 
e permanente para discutir sua participação 
em seus estados. 

SOLIDÃ O/ISOLAMENTO
• Nossas opiniões devem ser levadas a sério 
e consideradas nas decisões.
• Mais tempo e prioridade para adolescen-
tes e crianças.

VULNERABILIDADE
• É preciso investimento em programas 
culturais, esportivos e de lazer.
• Menos violência, mais informação e 
diálogo.
• Menos julgamento e mais conhecimento.

AMOR/CARINHO/PROTEÇÃO
• Me sinto amado, protegido e seguro quando 
há presença de pessoas que gostam de mim.
• Pessoas ao meu lado e a meu favor fazem 
a diferença para o meu sucesso.

CONFIANÇA/RESPEITO
• Precisamos colocar na cabeça que todos 
são iguais.
• Precisamos ser compreensivos e valorizar 
as diferenças.
• Para que haja compreensão é preciso 
ouvir (ouvir é se preocupar e se importar).
• Precisamos ser bem vindos na escola: uma 
escola que respeite quem você é.
• Fora da escola não pode; dentro da escola 
sem educação também não pode.  

TPARA DAR FORMA E FORMATO 
ÀS SUAS DEMANDAS, O FÓRUM 
AMPLIOU O ESPAÇO DE REFLEXÃO 
DE ADOLESCENTES E JOVENS, 
INCORPORANDO SEUS RESULTADOS 
NA PROGRAMAÇÃO DO EVENTO. 

a voz 
é deles
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O PEDAGOGO Antônio Carlos 
Gomes da Costa dizia: “Precisamos 
mobilizar vontades”. E é isso que se 
propôs o Fórum. A criar uma comuni-
dade de sentido em prol de uma luta 
pelo bem cuidar, uma demanda an-
tiga para quem trabalha na área da 
criança e adolescente . E agora nos 
vemos em um momento de grande 
mudança, de renovação, quando já 
avançamos muito. 

No Brasil, aceleramos mudanças 
que pareciam difíceis de acontecer. 
Temos uma legislação sintonizada 
com as diretrizes internacionais, 
mobilizamos um grande número de 
entes federados, temos um sistema 
de proteção social municipalizado, 
por si só uma tarefa de gigante, já que 
até os anos de 1990 toda  a estrutura 
de atendimento era centralizada. 

Mas o que Fórum mostrou é como 
ir mais além, como fazer o que o Esta-
do  talvez  não possa, ou não consiga 
fazer: trabalhar não apenas a dimen-
são política, mas também a dimensão 
ética. Esse é o chamamento que se 
faz quando falamos de cuidado.

Nós vivemos um momento 
de mudança muito grande das 
agências de socialização. A família, 
hoje, mudou. A escola está assus-
tada porque, de repente, precisa 
redefinir qual é o seu papel, pois há 

expectativas de que ela desenvolva 
competências que eram típicas da 
família. Estamos, enfim, vivendo 
uma crise profunda, que atinge  a 
dimensão do cuidado nas relações 
familiares, nas relações comunitá-
rias, nas relações escolares e nas 
instituições de acolhimento, quando 
estas se fazem necessárias. 

O que a gente viu no Fórum, e a 
participação do pensador Leonardo 
Boff reforça muito isto, é a necessi-
dade de “amorização”. Quando damos 
voz as crianças e adolescentes o que 
nós escutamos? “Queremos amor”! 
“Queremos afeto”! “Queremos ser 
ouvidos”! “Queremos que tenham 
confiança na gente”! Eles falam, mas 
nós ainda não conseguimos traduzir 
isso em uma ação concreta. 

Do ponto de vista teórico, a gente 
até avançou bastante, mas concre-
tamente, em termos metodológicos, 
temos muito a fazer. Mas pudemos 
ver durante o Fórum propostas 
positivas e exemplos de práticas que 
demonstram a reconstrução das pos-
sibilidades de metodologias de afeto, 
de como  cuidar sem ser agressivo, de 
como reverter situações de trauma e 
de agressividade que algumas crian-
ças já sofreram, por exemplo.  

Essas possibilidades merecem 
ser registradas  e elas são muitas. 
Podemos reunir essas experiências 
e assim, construir um conhecimento 
novo, que ainda não existe siste-
matizado, para ser disseminado e 
discutido em todos os rincões, em 
todos os  municípios brasileiros em 
que for possível. Não temos a preten-
são de chegar em todas as cidades, 
mas podemos colocar na pauta e na 
agenda pública esse debate e am-
pliar nossa capacidade de agregação 
e de convocação de mais pessoas e 
organizações, que podem  trabalhar 
nessa linha e, não só no cumprimen-
to estrito da lei. 

Nesse momento, a gente está 
juntando pessoas, organizações e 
movimentos, ampliando a agenda e o 
debate. Vamos buscar pesquisar mais, 
construir mais conhecimento, mas, 
sobretudo, tentar  atingir corações e 
mentes para uma mudança não só nas 
relações humanas mais imediatas, 
mas uma mudança planetária, que é 
cuidar da gente, cuidar do outro, cuidar 
da nossa comunidade e do planeta.  

uma 
comunidade 
de sentido
POR ISA GUARÁ

ISA GUARÁ É DOUTORA EM SERVIÇO SOCIAL, CON-
SELHEIRA DO CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EM EDUCAÇÃO, CULTURA E AÇÃO COMUNITÁRIA 
(CENPEC) E MEMBRO DO COMITÊ DE PROJETOS E 
PESQUISAS DA ASSOCIAÇÃO DE PESQUISADORES 
DOS NÚCLEOS DE ESTUDOS E PESQUISAS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (NECA)

família 
embaixadora 
sos

IGOR RICKLI, ALINE WIRLEY E ANTONIO – FAMÍLIA EMBAIXADORA SOS BRASIL

O CUIDADO É ESSENCIAL. NÃO SÓ COM AS CRIANÇAS, MAS TAMBÉM COM O 
AMBIENTE FAMILIAR. INCENTIVAR E APOIAR PAI, MÃE E TODA A FAMÍLIA, A 

LONGO PRAZO, É MUITO IMPORTANTE PARA GARANTIR O DESENVOLVIMENTO DE 
QUALQUER CRIANÇA, ADOLESCENTE E JOVEM. 

POR ISSO, NÓS APOIAMOS A ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL. 
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O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(ECA) - LEI 8069/1990 - COMPLETOU 25 ANOS 
NESTE JULHO DE 2015. LEGISLAÇÃO QUE PODE 
SER CONSIDERADA A MAIS AMADA E ATACADA DO 
BRASIL, O ECA SEGUE SENDO, PARADOXALMENTE, 
UM MARCO POUCO CONHECIDO.

POR MARIA DO ROSÁRIO NUNES      FOTO LAURA LEAL
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Social (Lei 8.742/93); 
• o SUAS - Lei que institui o Sistema 
Único de Assistência Social (Lei 
12.435/11);
• o SINASE - Lei que institui o Sis-
tema Nacional Socioeducativo (Lei 
12.594/12); 
• o PNE - Plano Nacional de Educação 
(13.005/14). 

DIAGNÓSTICO 
Outra conquista assegurada na 

vigência do ECA é a formação de 
ferramentas que viabilizam aferir 
um conjunto cada vez maior de 
informações sobre a situação de vida 
das crianças e suas famílias, bem 
como sobre políticas públicas. Isso 
permite aos gestores constituírem 
diagnósticos mais precisos e tomar 
iniciativas coordenadas, avaliando 
resultados. Para tanto, o uso de 
novas tecnologias se revela essen-
cial, a organização de processos de 

pesquisa também, mas não seria 
possível avançarmos a participação 
da sociedade na elaboração e contro-
le das políticas públicas. 

As estruturas previstas no ECA 
participam de um Sistema de Garan-
tia de Direitos e visam a participação 
da sociedade na elaboração, controle 
das políticas públicas e proteção 
integral das crianças em risco. Cons-
tituem este sistema articulado os 
Conselhos de Direitos (Nacional, dos 
Estados e Municípios), os Fundos vol-
tados ao financiamento de políticas 
públicas e os Conselhos Tutelares.

Os Conselhos Tutelares, criados 
pelo ECA, são a porta de entrada de 
muitas crianças, adolescentes e 
suas famílias ao mundo dos direitos. 
São Conselheiros e Conselheiras Tu-

telares de todo o país que recebem 
nossas crianças e adolescentes, 
ouvindo-os e acessando os demais 
órgãos do Sistema de Garantia dos 
Direitos de Crianças e Adolescen-
tes para assegurar que seus direi-
tos sejam respeitados e a proteção 
integral se efetive. Nos últimos 
anos, em reconhecimento a este 
trabalho aprovamos a lei que 
assegurou os direitos trabalhistas 
e previdenciários dos conselheiros 
no exercício de sua função. 

Passados 25 anos, podemos afir-
mar que os Conselhos de Direitos e 
os Conselhos Tutelares estão pre-
sentes em todo o território nacio-
nal, sendo o maior desafio do atual 
período, assegurar a qualidade no 
cumprimento de suas atribuições. 

O Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo é outro 
exemplo da contribuição do ECA e 
do Sistema de Garantias. Inicial-

OS PRINCÍPIOS e a lógica que 
constituem o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA) – Lei 
8069/1990 – foram desenhados 
antes mesmo deste tornar-se lei, e 
estão associados às lutas democrá-
ticas da década de 1980 no Brasil, e 
à transição que se impunha para que 
o país deixasse pra trás o entulho 
autoritário de uma ditadura que já 
durava vinte anos.  

Na dimensão simbólica, o ECA é 
o fim da ditadura para as crianças e 
adolescentes, tanto quanto a Cons-
tituição Federal de 1988 representa 
para a nação brasileira como um 
todo. Trata-se do fruto da luta de um 
forte movimento da sociedade civil, 
que recolheu milhões de assinaturas 
e mobilizou apoios significativos 
para que isso ocorresse. Assim, 
o Estatuto decorre não apenas 
formalmente da Constituição Cidadã, 
como tornou-se conhecida a Carta de 
1988, e de seus artigos 227 e 228, 
mas tendo sido construído no mes-
mo processo político em que esta foi 
conquistada; trata-se da expressão 
de seus compromissos globais para 
com a infância e adolescência.

O processo de definição pelo 
Estatuto no Brasil também possui 
dimensão internacional. A conquista 
do ECA participa da onda democrati-
zante nas normas sobre a infância no 
mundo, expressa no movimento que 
resultou na aprovação por unanimida-
de na Assembléia Geral da ONU da Con-
venção sobre os Direitos da Criança, 
em 1989. Convenção e Estatuto são 
instrumentos coerentes para a prote-
ção integral, pois foram influenciados 
mutuamente em sua formação.    

MARCO BRASILEIRO
Desde 1990, portanto, a norma 

jurídica brasileira conta com os pres-
supostos garantistas da chamada 
“doutrina da proteção integral”, 
totalmente distinta das ideias dos 
Códigos de Menores instituído a 
partir de 1927, quando a primeira lei 
sobre a infância recebeu este nome 
no Brasil. Batizado da mesma forma, 
o Código de Menores de 1979 - Lei 
6697/79 - ainda era expressamen-
te voltado à vigilância de quem se 
encontrasse em “situação irregular”. 
Assim, o conflito com a lei ou com 
normas e regras, bem como a pobre-
za e o abandono, estavam igualmen-
te inscritos como motivos para que 
alguém fosse considerado irregular 
pelo Estado e ficasse sob sua tutela. 

Diante da perversa história da 
infância no Brasil com a violação sis-
temática de seus direitos humanos, 
o reconhecimento formal de cidada-
nia aos meninos e meninas, expresso 
na condição de sujeito de direitos, foi 
um grande avanço.

Convencionou-se que o tempo de 
uma geração corresponde a vinte 
e cinco anos. Exatamente a marca 
que alcançamos neste aniversário 
do Estatuto, em 2015. No Estado 
Democrático de Direito, a Lei revela 
a direção pela qual a sociedade opta 
em determinado tema, mas também 
institui as promessas, os compromis-
sos passíveis de serem cobrados pe-
los indivíduos e pelos grupos sociais 
como responsabilidades do Estado. 

Ao longo destes 25 anos, enfren-
tamos fortes debates sobre o valor 
e capacidade de implementação do 
ECA. Como seus defensores, é natural 
que no momento presente sejamos 
cobrados sobre o que conquistamos 
em favor da infância brasileira, a 
partir de suas determinações. 

CRÍTICAS
Creio ser igualmente justo que 

sejam cobrados os  resultados para 
a infância dos detratores do ECA, 
pois ocuparam um relevante espaço 
midiático e institucional, que muito 
nos fez empenhar trabalho e energia 
adicionais para evitar retrocessos. 
Arrisco afirmar que estes nada pos-
suem para demonstrar a não ser a 
incansável disposição de atravanca-
rem mudanças culturais na concep-
ção sobre quem são as crianças e 
adolescentes e qual nossa responsa-
bilidade comum sobre eles. 

De parte dos defensores da Con-
venção sobre os direitos da criança 
e do Estatuto brasileiro, podemos 
comemorar os 25 anos do ECA pelas 
vitórias alcançadas, mas estamos 
conscientes dos desafios que 
permanecem para efetiva proteção 
integral. Comemorar o Estatuto é 
mais do que homenagea-lo, exige 
defender e fortalecer seus princípios! 
Sobretudo nos dias atuais, quando 
ele se encontra em risco, ameaçado 
por propostas legislativas que o 
descaracterizam em seu próprio 
texto ou em sua fonte originária: a 
Constituição Federal.

É claro que isso não significa dei-
xar de observar os limites que reve-
laram-se fortes para sua implemen-
tação ao longo deste período. Estes 
devem ser identificados, mapeados 
e superados em toda extensão, ten-
do como roteiro o próprio ECA e sua 
interseção com outras legislações, 
que constituíram responsabilidades 
objetivas para o Estado brasileiro e 
estruturaram sistemas nacionais. 
Tendo precedido a todas elas, a con-
cepção de infância que as permeia é 
integrada aos preceitos do Estatuto, 
sendo possível afirmarmos que em 
suas especifidades elas são uma 
conquista do próprio. Cito algumas:
• Criação do SUS - Sistema Único de 
Saúde (Lei 8.080/90) ;
• a LDB - a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394/96);
• a LOAS - Lei Orgânica da Assistência 
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de renda do Governo, milhões de 
famílias tiveram sua renda com-
plementada, possibilitando que o 
Brasil retirasse o maior contingente 
populacional da miséria da história, 
no mais curto espaço de tempo. O 
impacto na vida das crianças e ado-
lescentes foi ainda mais acentuado 
em virtude do estabelecimento de 
condicionantes para a manutenção 
do Bolsa Família. A obrigatoriedade 
de frequência escolar e do calendário 
de vacinação em dia dos filhos dos 
beneficiários construiu a base do 
processo de rompimento do ciclo 
intergeracional de pobreza.

A partir do acesso à alimentação, 
à saúde e à educação, deu-se o início 
do aprofundamento de garantias 

indispensáveis para que as crian-
ças pudessem se desenvolver 
adequadamente e acessar, quando 
jovens, às novas oportunidades 
educacionais e laborais possibili-
tadas pelo o aumento real de 223% 
no investimento em todos os níveis 
educacionais, e pelo ciclo econô-
mico virtuoso que, em meio à crise 
mundial, permitiu que os empregos 
não deixassem de ser gerados e a 
inflação se mantivesse controlada.  

Agregado a estas ações, outro 
conjunto de programas e projetos de 
suporte e condicionalidades foram 
fundamentais para construir um 
caminho de oportunidades para os 
filhos e filhas da classe trabalhado-
ras. Cito aqui o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), o Programa Nacional 
de Reestruturação e Aquisição de 
Equipamentos para a Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil (Proin-
fância), voltado à construção de 
creches e pré-escolas e a aquisição 
de equipamentos para a rede física 
escolar desse nível educacional, o 
Programa Universidade para Todos 
(PROUNI), a ampliação do escopo e do 
total de atendimentos da Ouvidoria 
Nacional de Direitos Humanos, e em 
nível Municipal, Programas como o 
NASF – Núcleo de Apoio Sócio Familiar 
e o SASE, Serviço de Apoio Socioedu-

cativo em meio aberto, atualizado 
pelo SUAS como serviço de convivên-
cia e fortalecimento de vínculos. 

Mais recentemente, foi aprovado 
o Plano Nacional de Educação com 
vinte metas claras e objetivas para 
os próximos dez anos que, aliado à 
aprovação da destinação de 75% dos 
royalties do petróleo e 50% do Fundo 
Social do Pré-Sal para educação, 
garantirá o aprofundamento dos 
avanços e a superação de inúmeros 
desafios que ainda temos pela frente. 

VÍTIMAS
Muito ainda temos por fazer e 

muitas violações continuam a aten-
tar diariamente contra a infância 
brasileira. Exemplos disto pude veri-
ficar como parlamentar, na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito que 
investigava a exploração sexual de 
crianças e adolescentes, da qual fui 
relatora, na CPI do trabalho escravo, 
na CPI dobre o genocídio de jovens 
negras, recém concluída, bem como 
nos inúmeros casos que acompanhei 
entre 2011 e 2014, período em que 
estive à frente da SDH/PR.

Atualmente, o discurso fácil de al-
guns credita as graves violações de 
direitos humanos que persistem no 
Brasil ao Estatuto e não à capacida-
de de implementá-lo. No Congresso 
Nacional ressurgem setores que 

“ C R E I O  S E R  I G UA L M E N T E  J U S T O 
Q U E  S E J A M  C O B R A D O S  O S 

R E S U LTA D O S  PA R A  A  I N FÂ N C I A 
D O S  D E T R AT O R E S  D O  EC A”

mente estruturado por Resolução 
do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o Sinase 
se tornou norma com a promulgação 
da Lei nº 12.594/2012, que o institui 
formalmente, representando de 
forma significativa uma conquista 
no campo normativo e introduzindo 
a obrigatoriedade de formulação de 
Planos de Atendimento Socioeduca-
tivo nos três níveis de governo e de 
planos individuais de atendimento 
para cada adolescente atendido. 

As antigas unidades devem ser 
substituídas por novas que buscam o 
desenvolvimento de uma ação socioe-
ducativa sustentada nos princípios 
dos direitos humanos, promovendo 
alinhamentos conceituais, estratégi-
cos e operacionais, estruturados em 
bases éticas e pedagógicas. 

CONVIVÊNCIA
No mesmo sentido, ampliamos o 

texto do próprio ECA para assegurar 
maior precisão aos direitos de crian-
ças e adolescentes quanto à  convi-
vência familiar e comunitária. Em sua 
versão aprovada em 1990, o Estatuto 
trabalhou os princípios básicos, mas a 
observância de direitos de quem vive 
a situação de laços familiares precá-
rios ou inexistentes, permanecia à 
margem de um regramento claro.

A lacuna, ainda que parcialmente, 
no plano legal, foi preenchida pela 
Lei 12.010/2009, também chamada 
de Lei sobre a Convivência Familiar 
e Comunitária ou Lei Cleber Mattos. 
Uma séria de medidas foram, então, 
incorporadas ao ECA para prevalência 
do interesse superior da infância, 
constituindo políticas integradas 
para a preservação e reestruturação 
de vínculos familiares, acolhimento 
humanizado não restritamente ins-
titucional, observância da prioridade 
no sistema de justiça, atenção à cul-
tura e nacionalidade originárias como 

direitos, entre outros aspectos.
Neste terreno, muito há para 

avançarmos, sobretudo diante dos 
limites institucionais do próprio 
estado, tanto em termos de estrutu-
ra, quanto na dimensão conceitual, 
sobre a responsabilidade em cada 
fase da vida infantil em assegurar-
-lhe o direito básico à vida familiar, 
equivalente ao direito de ser cuidado 
como ser humano.

MOBILIZAÇÃO
As conquistas obtidas nos últimos 

anos em políticas públicas são fruto 
da inversão de prioridades do governo 
federal, do empenho de poderes 
locais, mas também da mobilização 
consciente, crítica e autônoma da 
sociedade civil. Por esse motivo é 
importante valorizarmos os resulta-
dos positivos conquistados por via de 
políticas públicas que agregaram qua-
lidade de vida à infância, adolescência 
e suas famílias nestes 25 anos.

De maneira mais ampla, o incre-
mento em investimentos federais em 
ações e serviços de saúde, educação, 

saneamento básico, conjugados com 
as políticas de transferência de renda, 
permitiu que o Brasil tenha diante de 
si conquistas que nos desafiam para 
fazermos ainda mais.

A mortalidade infantil, entre, 
1990 e 2012, teve queda de 77% no 
Brasil, que segundo a OMS -Organi-
zação Mundial de Saúde, participa 
do grupo de países com maiores 
taxas de declínio desta situação. 
O trabalho infantil encontra-se na 
atualidade com seu menor índice his-
tórico, considerando que, em 1995, 
a taxa de trabalhadores entre 10-17 
anos era de 21.91% das crianças e 
adolescentes nesta faixa etária.

Por meio do programa Bolsa Famí-
lia, principal política de transferência 
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sustentam a criminalização dos adolescentes 
como solução para os altos índices de violência 
presentes na sociedade atual, na qual as crian-
ças e jovens são as maiores vítimas.

Esses setores retrógrados, aliados a outros, 
como parte da mídia que espetaculariza a vio-
lência, se apoiam em pesquisas de opinião que 
apostam no medo da sociedade, e apresentam 
um conjunto de ações que podem levar à apro-
vação de medidas com grande apelo popular 
e nenhum resultado prático para uma vida 
melhor. Nesta linha, recentemente foi aprova-
da em primeiro turno a Proposta de Emenda 

à Constituição que reduz a idade penal. A 
alteração constitucional fragmenta garantias 
individuais e é um marco de retrocesso na data 
dos 25 anos do Estatuto. 

Se tivemos muitos avanços na legislação e 
no atendimento à infância brasileira, precisa-
mos reconhecer esse enorme esforço. Mas 
temos muito a fazer ainda, e temos muito o que 
resistir. É preciso que enfrentemos qualquer 
medida que busque retroceder em direitos 
conquistados na área da infância.

As manifestações diversas dos Conselhos 
de Direito, de um conjunto de especialistas e 
de Instituições reconhecidas na sociedade e 
a manifestação da Presidenta Dilma reforçam 

nossa luta, e crença de que com a força da mo-
bilização social e do diálogo com a sociedade 
poderemos avançar ainda mais, e superar as 
ameaças de retrocesso. É época de resistência 
e renovação das lutas em prol da infância e 
adolescência.

O maior desafio é transformar o Estatuto 
em cultura, sendo seu cumprimento uma im-
posição moral. É somente desta forma que ele 
será plena realidade. Nesta jornada, aprende-
mos que a Lei não institui a cultura, não  muda 
o olhar das instituições sobre as pessoas, não 
melhora a vida ou ultrapassa a barreira das 
palavras para a vida real somente pelo fato de 
ter sido aprovada e existir.

No entanto, uma legislação orientada pelos 
Direitos Humanos, organiza o sentido ético 
da atuação do estado e revela-se um instru-
mento poderoso para a exigibilidade destes 
direitos, seja para os indivíduos, seja para 
os grupos sociais vulneráveis. Essa missão, 
podemos afirmar que é exercida através do 
Estatuto e realizada por pessoas que sonha-
ram e desenharam os caminhos de cuidado e 
proteção que ele assegura para as crianças e 
adolescentes brasileiros. Uma trilha irrenun-
ciável em nossas vidas.  

“ É  P R EC I S O  Q U E  E N F R E N T E M O S 
Q UA L Q U E R  M E D I D A  Q U E  B U S Q U E 

R E T R O C E D E R  0 S  D I R E I T O S  C O N Q U I S TA D O S  N A 
Á R E A  D A  I N FÂ N C I A” .
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JOSÉ CARLOS STURZA DE MORAES É CIENTIS-
TA SOCIAL, ESPECIALISTA EM ÉTICA E EDUCAÇÃO 
EM DIREITOS HUMANOS E COORDENADOR DO 
PROJETO PROTAGONISMO DE CRIANÇAS E ADO-
LESCENTES (AMENCAR).

e elas, para combater esse tempo 
de desesperança e de quebra de 
direitos, em que shoppings centers 
resolvem que adolescentes não po-
dem entrar sem um adulto responsá-
vel, em que a Câmara dos Deputados 
resolveu reduzir a idade penal. Em 
que, eles e elas, especialmente se 
negros, são assassinados todos os 
dias nesse país adolescenciofóbico!

Sociologicamente, vivemos em 
um tempo de crescimento da extre-
ma direita, com feições fascistas di-
versas. E, como em todos os tempos 
históricos em que esse fenômeno 
ocorre, primeiro eles tratam de fazer 
calar a juventude. A adolescência é a 
juventude da juventude.

Nosso desafio – parece – é o de 
caminhar juntos, aprendendo a como 
construir novas pontes, combatendo 
nosso adultocentrismo. Essa parte 
adolescenciofóbica que não está no 
outro. Nosso desafio continua sendo 
o de iluminar caminhos, mas per-
mitindo que cada um escolha o seu 
e possa ser nosso irmão, se quiser, 
como quiser, aonde quiser... Pois não 
temos a luz, iluminamo-nos com as 
luzes de cada um, pois somos todos 
filhos do sol!  

Nesse alargamento de olhar – em 
curso – começamos a pensar que 
existe sexualidade e que essa tem de 
ser respeitada e cuidada. Que crianças 
e adolescentes, inclusive com defi-
ciência, não são anjos. Que têm corpos, 
buscas, aflições e desejos. Que não 
basta o combate ao abuso e a explora-
ção sexual. Que seus desejos podem 
não caber nos seus corpos e que esses 
podem não os/as representar...

Descobrimos, 25 anos depois 
da lei, que somos absolutamente 
adultocêntricos em nossas decisões 
protetivas. Que não franqueamos, de 
fato, a crianças e adolescentes o di-
reito humano à participação, nem no 
seu conselho de direitos. Perplexos, 
começamos a nos irmanar com eles 

A CONTEMPORANEIDADE é plu-
ral. Paradoxalmente, vivemos tempos 
de fobias, de medos, preconceitos, 
discriminações e ódios, contemporâ-
neos de práticas pacifistas, éticas, 
de solidariedade, de explicitação 
de diversidades e de construção de 
projetos de vida. Guerra e paz consti-
tuem lugares e viveres, construindo 
e destruindo territórios geográficos 
e existenciais. Pluralidade não se 
resume a um elenco de condutas 
diametralmente contrárias. Há resis-
tências, inventividades e criação em 
todo lugar. Percebê-las e acolhe-las 
é condição de agir para quem busca 
construir possibilidades de vida.

Nessa contemporaneidade, lei é 
apenas uma palavra. Uma palavra, 
geralmente, sem a força de lei. 
Como lei, há exatos 25 anos nascia 
o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, o ECA. Filho da Constituição 
Federal pós ditadura civil-militar e de 
Movimentos Populares, essa norma 
veio trazer algumas luzes sobre a 
escuridão. Veio trazer esperança 
para territórios desolados, em que a 
desesperança grassava.

O ECA, com suas luzes, iluminou 
ruas e estradas. A mortalidade infantil 
decresceu como nunca antes. O 
ingresso na escola de ensino funda-

mental encosta nos 98% da popula-
ção. A morte por doenças curáveis 
deixou de ser motivo de medo para 
a maioria das famílias. Temos menos 
crianças e adolescentes vivendo em 
instituições, órfãs de pais vivos. Pais 
e mães obtiveram o direito de acom-
panhar seus filhos em hospitais, sen-
do direito de crianças e adolescente 
esse direito em caso de internação.

Mas, mulheres e homens que 
fazem parte do que tem se chamado 

de campo dos direitos da criança 
e do adolescente, mesmo tendo 
conquistado muito, aprenderam 
também que as luzes, às vezes, 
provocam sombras que nos dificul-
tam ver. De tanto andar, conversar, 
aprender a aprender, fomos buscan-
do saber cuidar e proteger melhor 
as gentes. Buscamos maior clareza 

sobre outras dimensões do cuidado 
e da proteção, antes envoltas em 
escuridão – em parte pré-existente, 
mas longe de nosso alcance de olhar 
e, autocraticamente, também escon-
didas por nossas soberbas salvacio-
nistas e catequizadoras.

Fez parte desse desvelar apren-
dermos a procurar reconhecer as 
especificidades do ser criança e 
do ser adolescente em sociedades 
tradicionais, ribeirinhas, quilombo-

las, ciganas e tantas outras. Assim 
como faz parte dessa trilha buscar-
mos maior clareza das artimanhas 
da desproteção socioeconômica e 
cultural em que vivem descendentes 
das pessoas que foram escraviza-
das no Brasil, em quase 80% de seu 
tempo de existência, seus sofrimen-
tos atuais nas periferias, nas cadeias 
e nas instituições de privação de 
liberdade adolescente.

o desafio de 
caminhar juntos
POR JOSÉ CARLOS STURZA DE MORAES

UM TEMPO ADULTOCÊNTRICO, 
ADOLESCENCIOFÓBICO E UM TEMPO DE SOL.

“ N E S S A  C O N T E M P O R A N E I D A D E , 
L E I  É  A P E N A S  U M A  PA L AV R A . 
U M A  PA L AV R A ,  G E R A L M E N T E , 

S E M  A  F O R Ç A  D E  L E I ”
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políticas públicas 
de crianças e 

adolescentes e os 
direitos humanos

POR CARLOS NICODEMOS    FOTO SHUTTERSTOCK

O TEMPO DA DEMOCRATIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO 
É O TEMPO DO ESTATUTO DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE, LEI 8069/90, QUE ESTE ANO 
COMPLETA UM QUARTO DE SÉCULO.
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CARLOS NICODEMOS É ADVOGADO DA ORGANIZAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS - PROJETO LEGAL. MEMBRO DO MNDH – 
MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E VICE-PRESI-
DENTE DO CONANDA – CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

verniz democrático e constitucional do Artigo 
227 da Carta Política de 1988.

Verdadeiramente, muitos são os desafios 
que estão colocados nestes 25 anos de Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.

Mas, o maior deles, é a da necessidade de 
uma política nacional integrada,0 que seja 
capaz de mudar a vida de milhares de milhões 
de crianças e adolescentes que todos os dias 
ganham o noticiário como vítimas de uma 
ação ou omissão da família, da sociedade e 
do poder público.

Aqui falamos de um  Plano Decenal de ações 
em todos os níveis, com metas, e vinculados 
aos ciclos orçamentários, que seja capaz de 
impactar positivamente na  realidade social de 
crianças e adolescentes no Brasil.

Sem isso, seguiremos neste cenário apor-

tando ações que sobram e fazem enaltecer o 
esforço de muitos, mas que está longe de rom-
per com a super estrutura de violação de direi-
tos humanos que certamente não ser resolverá 
sob o enfoque exclusivo da assistência social.

Afinal, o projeto que idealizamos e conce-
bemos há  25 anos atrás foi forjado no enten-
dimento filosófico e político da afirmação da 
cidadania de crianças e adolescentes através 
dos direitos humanos, universais, indivisíveis 
e interdependentes.  

O TEMPO da democratização do 
Estado brasileiro é o tempo do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, Lei 
8069/90, que este ano completa um 
quarto de século.

Temos nesta recente história 
da moderna democracia do Estado 
brasileiro, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente uma referência 
e resultado da afirmação do Brasil 
como uma República fundada na 
sua Carta Política pela primazia dos 
direitos humanos.

Por outro giro, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente é a tradu-
ção de um projeto político e ético 
de direitos humanos, baseado no 
preceito da doutrina da proteção 
integral, que posiciona a família, a 
sociedade e o poder público na ação 
de priorização de interesses da 
população infanto-juvenil.

Neste processo de proteção inte-
gral, tivemos a partir dos Conselhos 
de Direitos, órgãos formuladores e 
controladores das políticas de prote-
ção especial para os direitos humanos 
de crianças e adolescentes, a adoção 
de uma estratégia de elaboração de 
suas ações, que neste momento que 
comemoramos os 25 anos desta lei, 
nos impõe uma revisão.

Ao longo deste tempo, optou-se 
pela concepção de planos setoriais 
de direitos para a consolidação da ci-
dadania infanto-juvenil, como o Plano 
Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo; Plano Nacional de Convivência 
Familiar e Comunitária; Plano de 
Enfrentamento a Violência Sexual de 
Crianças e Adolescentes; Plano da 
Primeira Infância, entre outros.

Estes planos setorizados foram 
sendo formulados a partir da capa-
cidade política dos governos e dos 
movimentos sociais, ambos repre-
sentados nos Conselhos de Direitos 
das Crianças e Adolescentes.

Esta capacidade política do lado 
dos movimentos sociais pode ser 
interpretada por uma inversão de 
prioridades, no qual prevaleceu 
mais a vocação e o  interesse de 
determinados segmentos sociais em 
avançar com um tema ou direito, do 
que a evidente necessidade social 
baseada em indicadores e funda-
mentos da realidade.

Isso não quer dizer que o que se 
concebeu estava fora dos reclames 
da agenda de direitos humanos de 
crianças e adolescentes no país.

O que pautamos aqui é que os pla-
nos foram sendo concebidos pelos 
movimentos sociais nos espaços dos 

conselhos de direitos, mais como 
uma afirmação de identidade política 
de determinado capítulo do Estatuto 
da Criança e do Adolescente vincu-
lado a um fórum ou um conjunto de 
organizações, do que propriamente 
a concepção de uma Política Pública 
Nacional dotada de indicadores e 
sustentada em orçamento e metas, 
com objetivos a serem alcançados.

No campo da participação 
governamental para as afirmação 
de direitos humanos de crianças e 
adolescentes, a partir dos planos 
setoriais,  verificamos que esta inci-
dência deu-se a partir das demandas 

trazidas pelos movimentos sociais 
nos espaços dos Conselhos Esta-
duais, fazendo da representação do 
setor público, um aparente “refém” 
na formulação desta pauta.

O sentido aparente daquilo que 
denominamos como “refém” nesta 
reflexão, se dá em razão da forma 
como as representações gover-
namentais se relacionam como os 
espaços dos conselhos de direitos, 
especialmente quanto ao cumpri-
mento das deliberações destes.

Isso ocorre pelo baixo nível de 
percepção do Estado, em todos, ní-
veis (federal, estadual e municipal), 
em relação ao papel dos Conselhos 
de Direitos como instância de formu-

lação e controle social de políticas 
públicas de proteção especial de 
crianças e adolescente no país.

Verificamos aqui um retrato em 
preto e branco daquilo que afirma-
mos no início desta resenha quanto 
ao tempo do Estatuto da Criança e do 
Adolescente à luz do processo de re-
democratização do Estado brasileiro.

A falta de reconhecimento e 
prestígio por parte da representação 
governamental em relação à função 
republicana do espaço do conselho 
de direitos acabou por semear a 
elaboração de uma pauta paralela 
de ações que estarão singularmente 
colocadas no campo exclusivo da 
gestão pública administrativa, sem o 

“ É  P R EC I S O  U M A  P O L Í T I C A 
N AC I O N A L  I N T E G R A D A ,  Q U E  S E J A 

C A PA Z  D E  M U D A R  A  V I D A 
D E  M I L H Õ E S  D E  C R I A N Ç A S ”
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complexidade que o fato expressa.
Eis o desafio: denunciar o absurdo 

da violência que rege a morte e 
anunciar ao mesmo tempo uma nova 
perspectiva societária que supere 
a dicotomia disfarçada e abusado-
ra de classes e racismos diversos 
que vivemos neste “país tropical, 
abençoada por Deus”. Pior: um país 
que, agora, clama pela interven-
ção militar, pela culpabilização do 
adolescente, pela criminalização 
das favelas, pelo terceiro tempo das 
urnas e por tantas inconstitucionali-
dades, banhadas por um espírito de 
ódio e desumanidade.

Neste sentido, é fundamental 
deixar-nos reger pelo espírito do 
cuidado que se dedica a ler a histó-
ria, se aproxima do contraditório, 
emerge dos fatores de exclusões e 
admira a diversidade como princi-
pio básico e fundamental da vida. 
Levantemo-nos para ocupar as 
ruas, praças, escolas, vizinhança 
e nossos lares de informações e 
de reflexões sobre a vida e seus 
desafios impostos por tantos jogos 
de poderes. Como dizia ao axioma 
medieval: “Comecemos, porque até 
agora nada ou pouco fizemos!”  

em que o inimigo não é senão o 
espelho. Por outro lado, números de 
mortes de nossos adolescentes e 
jovens crescem de modo drástico e 
criminoso com uma característica 
especifica intitulada de “PPP”, ou 
seja, pobre, preto e de periferia. 
Basta ver os números de vítimas de 
homicídio entre jovens. 

No país de argumento branco, 
a estatística de morte e situações 
e fatos de violência, é negra e com 
CEP determinado.  Os movimentos 
intitulam isto de “genocídio” da 
juventude negra, e mesmo assim, 
alguns políticos dizem que se trata 
de exagero. Exagerado? Há coisas 
que não cabem em um conceito pela 

que mostra expressões contempo-
râneas preocupantes, pois, numa 
lógica empiricamente equivocada, 
aponta a redução da maioridade 
penal como solução à violência.

A questão não pode ser lida ape-
nas no contexto legislativo, pois faz 
eco no sentimento de uma maioria 
da população, que espera respostas 
mágicas  sobre a questão da violên-
cia nos centros urbanos e nas zonas 
rurais do país. Intervenção militar 
ou soluções encarceradoras são 
defendidas para combater proble-
mas de âmbito social e econômico, 
justamente por essa maioria, desin-

formada e manipulada por meios de 
comunicações apelativos, financia-
dos por interesses nada humanos e, 
sim, de lucro acima de tudo.

O Estatuto da Criança e Adoles-
cente (ECA) completa 25 anos de 
existência neste cenário desafiador, 
mostrando as cicatrizes das expe-
riências acumuladas, em meio a um 
processo que ameaça este tratado 
nacional, referência no mundo 
inteiro. Uma onda de “achismos” 
e julgamentos precipitados, que 
servem como base para a tomada de 
decisão de muitos políticos.

A história é rejeitada e o incon-
sequente e crasso imediatismo 
aparece como o herói desta guerra 

VIVEMOS EM UMA ÉPOCA estra-
nha. Basta ver as atuais bandeiras 
defraudadas por um grupo de depu-
tados e senadores, que tem deposi-
tado suas energias na construção e 
defesa de propostas regressistas, 
na contramão da universalidade dos 
direitos humanos. 

Entre os exemplos mais emble-
máticos estão um Projeto de Lei (PL) 
sobre a terceirização, que aber-
tamente irá restringir (e diminuir) 
os direitos dos trabalhadores, e 
proposições como o Estatuto da 
Família, cuja visão de núcleo familiar 
apresenta-se de forma, no mínimo, 
preconceituosa. Mas é a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 171, 

levantemo-nos
POR FABIO PAES
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ENQUANTO O CONGRESSO NACIONAL BUSCA 
DESFIGURAR O ESTATUTO DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE, 3.749 JOVENS DE 16 E 17 
ANOS, A MAIORIA NEGROS, FORAM VÍTIMAS 

DE HOMICÍDIOS EM APENAS UM ANO.

um 
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40 MIL ATÉ 2019
Outro estudo, o Índice de Homicídios na Ado-

lescência (IHA), conduzido pela Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH/PR), Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), Observatório de Favelas e 
Laboratório de Análise da Violência da Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (LAV-Uerj) 
estima que mais de 42 mil adolescentes, de 12 
a 18 anos, poderão ser vítimas de homicídio 
nos municípios brasileiros com mais de 100 mil 
habitantes entre 2013 e 2019.

Isso significa que, na prática, para cada 
grupo de mil pessoas com 12 anos completos 
em 2012, 3,32 correm o risco de ser assassi-
nadas antes de atingir os 19 anos de idade. O 
levantamento, que tem como objetivo permitir 
o monitoramento sistêmico da incidência de 
homicídios entre a população jovem, apontou 

que eles representam 36,5% das causas de 
morte dos adolescentes no país, enquanto 
para a população total correspondem a 4,8%.

Para a elaboração do IHA, foram analisados 
288 municípios brasileiros com mais de 100 
mil habitantes. O levantamento tem como base 
os dados dos Censos 2000 e 2010, do IBGE, e 
do Sistema de Informações sobre Mortalidade, 
do Ministério da Saúde.

“Esses resultados ressaltam a urgência de 
desenvolver políticas públicas de prevenção e 
redução da violência letal contra adolescentes, 
num cenário em que o problema, longe de apre-
sentar sinais de melhora, está se agravando”, 
critica o índice.  

QUANDO 2996 pessoas morreram nos 
Estados Unidos durante os ataques terroristas 
de 11 de setembro, em 2001, o mundo parou. 
Em 2013, 3.749 jovens de 16 e 17 anos foram 
vítimas de homicídios no Brasil, nada menos 
que 10 por dia, e o que se viu foi um grau 
assustador de complacência do estado em 
relação a essa tragédia.

Os dados vêm do “Mapa da Violência: Ado-
lescentes de 16 e 17 anos do Brasil”, divulgado 
pela Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais (FLACSO), em junho, elaborado pelo 
sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz. Os números, 
tabulados com base nos últimos registros de 
mortalidade do Ministério da Saúde, mostram 
um crescimento de 38% em uma década.

Na visão de quem trabalha com o tema, o 
aumento é ainda incentivado pela tolerância e 
aceitação, tanto da opinião pública, quanto das 
instituições encarregadas de enfrentar esse 
cenário perverso. Mas como é possível chegar 
a tamanho grau de permissividade?

“A tradição de impunidade, a lentidão dos 
processos judiciais e o despreparo do aparato 
de investigação policial são fatores que se so-
mam para sinalizar à sociedade que a violência 
é tolerável em determinadas condições, de 
acordo com quem a pratica, contra quem, de 
que forma e em que lugar”, critica o estudo.

GENOCÍDIO NEGRO
Os dados sobre 2013 apontam para uma li-

nha histórica (com base em mapas anteriores) 
na qual a maioria das vítimas pertence ao sexo 
masculino, quase três vezes mais adolescen-
tes negros que brancos. Basta ver o exemplo 
de Sergipe, onde morreram 1 adolescente 
branco e 63 negros, com uma taxa de vitimiza-
ção de 1.926% - proporcionalmente, mais de 20 
adolescentes negros por cada branco.

A seletividade homicida dos adolescentes 
negros vem crescendo drasticamente ao longo 
dos últimos 10 anos. Em 2003, a vitimização 
de jovens negros foi de 71,8%; em 2013, de 
173,6% - um crescimento de 141,7%.

“Em relação à desigualdade e à opressão 
racial no Brasil, nos habituamos ter acesso a 
índices que se repetem, se acentuam e crista-
lizam a barbárie vivida pela população negra 
em nosso país. Para além da vivência empí-
rica, as provas científicas de que o elemento 
racial estrutura as desigualdades e condenam 
negros a serem maioria entre os mais pobres e, 
principalmente, entre as vítimas da violência, 
não têm sido suficientes para sensibilizar go-
vernos, políticos e mesmo a população”, critica 
o educador e fundador da rede de cursinhos po-
pulares e comunitários da Uneafro-Brasil e mi-
litante do movimento negro, Douglas Belchior, 
membro do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CONANDA.

Além dessa concentração nos adolescentes 
negros, também existe uma elevada conver-
gência de vítimas jovens com escolaridade 
bem inferior em relação ao conjunto da popula-
ção dessa faixa etária. A partir de cruzamentos 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), 83,7% das vítimas tem até 
sete anos de estudo -  21,6% não têm sequer 
três anos de escolaridade. 

COMPARATIVOS
Um forte indicador para a magnitude dos 

dados brasileiros é a posição do Brasil no con-
texto internacional. A partir de levantamento 
da Organização Mundial da Saúde foi possível 
processar dados de homicídios de adolescen-
tes, desagregados por faixas etárias, para 85 
países do mundo. A taxa da brasileira (aqui, de 
15 a 19 anos) resulta 275 vezes maior do que 
a de países como Áustria, Japão, Reino Unido 
e Bélgica, ou 183 vezes maior que as taxas da 
Coreia, Alemanha e Egito.

O Brasil ocupa, assim, um preocupante e 
nada louvável terceiro lugar entre 85 países do 
mundo, só superado por México e El Salvador, 
dos países que matam sua juventude.

A
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FALTA POUCO para setembro, quando chefes de 
estado de todo o mundo se reunirão em Nova York, na 
70ª Assembleia Geral da ONU, para firmar o acordo sobre 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). E os 
movimentos em prol da infância estão de olho nessa pla-
taforma de mobilização global, que possui nada menos do 
que 169 metas para o desenvolvimento de forma justa e 
equitativa, integrando as dimensões social, econômica e 
ambiental.

A explicação é simples. A iniciativa dá continuidade aos 
progressos mundiais e nacionais alcançados pela Decla-
ração de Desenvolvimento do Milênio (de 2000) e seus 
8 objetivos. No entanto, não passou despercebida por 
governos e organizações sociais a ausência de uma meta 
específica para combater a violência contra crianças e 
adolescentes nos ODM. >>

F

EVENTO PROMOVE DIÁLOGO ENTRE A SOCIEDADE 
CIVIL E GOVERNO PARA FAZER O BRASIL 

REFERÊNCIA NO CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS).

POR RODRIGO ZAVALA
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ECA
Em outro momento, a integrante 

da Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos (CIDH) da Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA), 
Rosa Maria Ortiz, abordou o tema “Si-
tuação da Violência Contra a Criança 
e o Adolescente nas Américas”. 

Segundo explicou, a violência é 
um fenômeno invisível que tende a 
ser cumulativo: as crianças estão 
vulneráveis a diversas formas de vio-
lência, desde a palmada, como forma 
de educação, ao “bulling” na escola, 
chegando ao narcotráfico. 

Na opinião da especialista, a famí-
lia precisa de ajuda e que, para isso, 
há uma grande demanda de ações 
integradas, que só são possíveis em 
estados democráticos fortalecidos. 
“O controle social é fundamental e, 
graças ao ECA, há instrumentos em 
toda a região.” 

Ela mencionou ainda que a 
violência, como aspecto multifaceta-
do, exige respostas diversas e que, 
por esse aspecto, é crucial que se 
incluam as vozes das crianças e dos 
adolescentes para dar visibilidade e 
fortalecimento às ações necessárias.

O Seminário Internacional – Violên-
cia contra crianças e adolescentes 
na Agenda de Desenvolvimento 
Pós-2015 foi promovido pelas orga-
nizações Aldeias Infantis SOS Brasil, 
Fundação Abrinq-Save the Children, 
Plan International Brasil, Visão Mun-
dial, ChildFund Brasil.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
são ainda mais abrangentes que os Objetivos 
do Milênio, pois incluem temas transversais, 
como pobreza, desigualdade, desenvolvimento 
econômico, clima, fortalecimento das instituições 
e segurança. Essa complexidade, por si só, já 
representa um árduo trabalho.

O Brasil alcançou progressos sociais, em especial 
no que se refere ao combate à pobreza, pelos 
quais foi reconhecido pelas Nações Unidas como 
referência internacional. Mas a média dos avanços 
ocultam índices de desempenho locais desiguais. 
Por isso, o desafio que se coloca é a superação das 
desigualdades regionais e intra-regionais.

Outro ponto é incentivar a regionalização 
(estados e municípios) de políticas, o que sempre 
foi muito tímida, mesmo sob a bandeira dos ODM. 
Historicamente, poucos foram os municípios que os 
utilizaram em seus planejamentos (PPA, LDO, LOA), 
fazendo com que as iniciativas fossem, muitas 
vezes, pontuais em políticas específicas, com 
destaque para a prática e não uma estratégia para 
alcançar determinada meta ou objetivo.

Da mesma forma, se mostra imprescindível rever 
o papel da sociedade civil, no acompanhamento das 
metas, na proposição de soluções e alternativas, 
atuando em instâncias de participação e controle 
social (conselhos, Legislativo, Ministério Público) 
para incidir em políticas públicas. Ao mesmo tempo, 
o setor privado precisa ir além de projetos isolados, 
calcados no simples alinhamento com os objetivos, 
e a romper o preconceito de trabalhar em conjunto 
com a sociedade civil e com os governos, na busca por 
soluções para um desenvolvimento sustentável. 

Apesar das dificuldades para sua implementação, 
os ODS têm um grande poder de mobilização. É 
uma agenda positiva, de oportunidades, o que pode 
favorecer uma maior articulação entre os diferentes 
setores e forças políticas.

Mas é preciso enfrentar os desafios internos que 
se colocam no Brasil, que exigem o envolvimento de 
estados e município, sociedade civil organizada e 
setor privado. Sem esse trabalho coletivo, não será 
possível alcançar os ODS. 

desafios coletivos dos ods

OPINIÃO

POR SERGIO ANDRADE

SERGIO ANDRADE É CIENTISTA SOCIAL E DIRETOR EXECUTIVO DA ORGANIZAÇÃO 
AGENDA PÚBLICA. FOI UM DOS PALESTRANTES CONVIDADOS DO SEMINÁRIO.

A agenda foi incluída nos ODS em 
diferentes matizes: violência estru-
tural, violência de gênero, todas as 
formas de violência e exploração. 
E, por isso, os movimentos pelos 
direitos das crianças, adolescentes 
e jovens estão vigilantes para qual-
quer alteração nas metas, tal como 
pretendem incidir na implemen-
tação dos objetivos, construindo 
parcerias multisetoriais.

No Brasil, o exemplo máximo desse 
trabalho foi o Seminário Internacional 
Violência contra Crianças e Adoles-
centes na Agenda de Desenvolvi-
mento Pós-2015, realizado em julho, 
em Brasília. Com o objetivo de iniciar 
o diálogo entre a sociedade civil e o 
governo brasileiro sobre os desafios 
internos a serem enfrentados, abriu 
o caminho para a cooperação entre 
setores, na busca pela erradicação de 
todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente. 

O coordenador-geral para Desen-
volvimento Sustentável do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), Má-
rio Mottin, explicou durante o evento 
como se compõe a preparação bra-
sileira para os ODS. E mostrou duas 
perspectivas que seriam inovadoras 
nos dezessete objetivos: o combate 
às diferenças e desigualdades, nos 
países, e sua redução. 

Ele lembrou que as metas foram 
negociadas, nos últimos anos, em 
um clima de embate em relação à 
onda conservadora que acontece 
em todo o mundo. “O que se buscava 
era uma ação preventiva, e não 
punitiva”, afirmou. 

Segundo ele, os indicadores de de-
senvolvimento sociais serão a base 
para a implementação dos dezessete 
objetivos. Porém, Mottin admite que 
isso por ser “redutor”, pois não se 
conhecerá todas as violências contra 
crianças e adolescentes. “O desafio 
será identificar os indicadores que 
traduzam a ambição da meta, além 
do acompanhamento”, assegurou. 

PESQUISA
Entre os diagnósticos e infor-

mações do contexto nacional sobre 
o tema apresentados durante os 
dois dias de intensos debates, uma 
pesquisa divulgada pela organização 
Visão Mundial chamou a atenção da 
audiência. O levantamento “Atitudes 
e Percepções sobre a Violência Contra 
as Crianças”, em 28 países, entrevis-
tando mais de 11 mil pessoas acima 
de 16 anos, mediu como a população 
percebe a violência no seu cotidiano. 

De forma direta, 62%  ddos res-
pondentes acreditam que o problema 
cresceu em seus países nos últimos 
cinco anos. Pior quase metade (45%) 
sente que não se está fazendo o 
suficiente para punir aqueles que co-
metem violência contra as crianças.

Apresentada pela gerente progra-
mática em Proteção à Infância, Karina 
Lira, no Brasil, a amostra revelou 
também que mais de 80% das pes-
soas tiveram alguma experiência ou 
constataram alguma manifestação 
de violência, principalmente contra as 
crianças e adolescentes do país. 

Nesse contexto, dois aspectos 
devem ser destacados, na opinião 
de Lira.  O primeiro é a violência cha-
mada externa, que envolve crimes 
ou a má ação policial, principalmente 
contra jovens negros. O outro é a 
violência nos lares. Na pesquisa, 61% 
das pessoas ouvidas pensam que o 
risco é maior em lugares públicos e 
no transporte público. “Há uma lacu-
na clara entre o que se percebe como 
risco para a criança e a realidade”.

DEBATE ABRIU 

CAMINHO PARA 

A COOPERAÇÃO 

ENTRE SETORES 

EM BUSCA DA 

ERRADICAÇÃO 

DE TODAS AS 

FORMAS DE 

VIOLÊNCIA 

CONTRA 

CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES 

E JOVENS 

BRASILEIROS
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“A GENTE PRECISA abrir os olhos das 
pessoas para que elas vejam o que a gente 
vê”,  garante Analice Félix Pereira de Souza, 
de 15 anos, a integrante de Brasília (DF) do 
grupo de jovens conhecido como G38. Forma-
do por 38 adolescentes, sendo um de cada 
unidade da Federação e 11 representantes 
de diversos movimentos sociais (acolhimento 
institucional, situação de rua, pessoas com 
deficiência, LGBT, indígena, quilombola, cigano, 
entre outros), o coletivo tem como objetivo 
incidir nas políticas públicas para a infância e 
adolescência. 

A iniciativa é organizada pelo Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Co-
nanda), que coordena a realização de encontros 
periódicos do grupo, que vão apoiar a organização 
e desenvolvimento da X Conferência Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a ser 
realizada em maio de 2016. 

Cada um dos jovens vem de um longo pro-
cesso de participação, que começa desde um 
plano pessoal de militância até a representação 
nos conselhos e conferências, municipais e es-
taduais. O caminho mostra a força e a vontade 
desses jovens em fortalecer uma democracia 
participativa, entendida como a garantia do 
exercício da soberania popular.

Essa aspiração ganha corpo na convoca-
tória do Conanda, que os coloca na discussão 
da Política e do Plano Decenal dos Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes, agenda 
da X Conferência.  

“Outro elemento fundamental é que este gru-
po venha a participar e incidir na agenda nacional 
da criança e adolescente, com reuniões junto 
aos parlamentares e a própria Presidente da 

República. Para que não sejam apenas figuran-
tes e, sim, agentes de opinião e decisão frente às 
políticas públicas”, garante a educadora social do 
G38, Ariadyne Acunha. 

PROPOSTAS
O primeiro encontro do G38 aconteceu nos 

dias 10, 11 e 12 de outubro de 2014 em Brasília, 
simultaneamente à Reunião Ampliada da Co-
missão Organizadora da X Conferência, da qual 
fazem parte. E, de lá, os participantes já saíram 
com a responsabilidade de dar voz aos movi-
mentos e regiões que representam. 

Com a experiência local, conectam-se entre 
si por vias digitais e asseguram suas posições 
e convicções a partir de reuniões presenciais a 
cada dois meses. Na última, realizada em julho, 
se alinharam em comissões, como comunica-
ção, mobilização, articulação etc., e sistemati-
zaram os conteúdos debatidos durante os dois 
dias  de deliberações.  

Com base nesse material, cuja relatoria fica 
a cargo do Conanda, assinarão um documento 
oficial a ser entregue na conferência. “Esse é 
um grupo extremamente maduro, unido, com 
uma incidência política muito forte dentro 
dos Estados. O que os caracterizam é a luta”, 
observa a coordenadora pedagógica do G38, 
Carla Rodrigues. 

Coerente com a premissa que a infância e 
juventude devem ser capazes de construir 
sua história, como elemento participativo, 
emitindo opinião e contribuindo para o bem 
comum, o grupo mostra-se engajado aos pro-
blemas de seu tempo. Analice não luta apenas 
para si, mas para a efetivação do Sistema de 
Garantia de Direitos, defendendo a coletivi-
dade e disposta a se empenhar pelo direito 
a uma democracia em que todos possam 
participar. “É uma grande responsabilidade”, 
ela diz. E está certa.   

ACOM ESPAÇO DE PARTICIPAÇÃO ABERTO PELO CONANDA, 
38 JOVENS DE TODO O BRASIL SE REÚNEM PARA PAUTAR 

SUAS DEMANDAS NAS POLÍTICAS DE DIREITOS 
A CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 

POR REDAÇÃO
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EXPERIÊNCIA MOSTRA QUE FORTALECER 
FAMÍLIAS EM CONTEXTO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL E ECONÔMICA 
É ESSENCIAL PARA COMBATER O 

TRABALHO INFANTIL E GARANTIR O 
DIREITO À INFÂNCIA. 

infância 
protegida
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formação direcionada a profissionais 
de educação, da rede socioassisten-
cial, famílias e comunidades, em um 
amplo espectro de temas, com foco 
na proteção integral de crianças, 
adolescentes e jovens.

“Usamos várias estratégias 
para sensibilizar a população com o 
objetivo de transformar esse padrão 
cultural que naturaliza o trabalho 
infantil. O trabalho enobrece, mas 
não podemos ser coniventes ao ver 
crianças, que estão em uma fase sin-
gular de desenvolvimento, afastadas 
da escola, do convívio familiar e dos 
espaços que, seguramente, proverão 
a ela uma formação para a vida”, 
agrega Junior.

Todo o trabalho está inserido em 
quatro eixos, diferenciados para 
cada público: educação, colocando o 
Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA) como tema transversal na 
escola; educomunicação, na forma 

de produção de conhecimento e 
informação por adolescentes e 
jovens; formação, na qual famí-
lias, em especial as mulheres, e 
os atores da rede de proteção 
são qualificados para o trabalho, 
incluindo capacitação profissional; 
e no advocacy, na participação e 
empoderamento dos conselhos mu-
nicipais de direitos e na incidência 
nas políticas públicas.

As ações preventivas e de 
intervenção já superaram 500 
crianças e adolescentes, além 
de seus irmãos, 150 famílias, 15 
comunidades/escolas vulneráveis 
com índices de risco e identificação 
de trabalho infanto-juvenil. Em 
dois anos, a iniciativa tirou 41% das 
crianças e adolescentes atendidas 

da situação de trabalho infantil e 
trabalho adolescente desprotegido.

Para a gerente da área de Infância 
e Adolescência da Fundação Telefô-
nica Vivo, Patrícia Santin, o trabalho 
em Caicó inverteu a lógica de gestão 
compartimentada do município, 
tornando-a intersetorial na questão 
do trabalho infantil. Ela alega que, 
muitas vezes, a temática do trabalho 
infantil, tal como a da exploração 
sexual, é tratada em fóruns específi-
cos, não integrados com os conselhos 
municipais ou estaduais dos direitos 
da criança e do adolescente.

“O ECA diz isso, ele não cria 
meramente uma secretaria de 
criança e adolescente, mas diz 
que a política vai ser feita por 
meio da articulação dos serviços 
já existentes de modo estratégico 
e programático. Precisamos fazer 
isso acontecer”, conclui.   

A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL do 
Trabalho (OIT) estima que existem 3,5 milhões 
de crianças e adolescentes, entre 5 e 17 anos, 
em situação de trabalho infantil no Brasil e, 
apesar dos avanços no combate (houve uma 
diminuição de 12,3% entre 2012 e 20013), 
ainda há muito a ser feito, para além da res-
ponsabilização do poder executivo. Mas qual é 
o primeiro passo?

Uma iniciativa realizada em Caicó, municí-
pio localizado a 256 km da capital Natal (RN), 
aponta os caminhos para uma solução do pro-
blema, que une gestão pública, sociedade civil 
organizada, rede socioassistencial, famílias e 
comunidades. Um trabalho coletivo, liderado 
pela Fundação Telefônica Vivo e Aldeias Infan-
tis SOS de Caicó que, em dois anos, tirou 41% 
das crianças e adolescentes da situação de 
trabalho infantil e adolescente desprotegido.

DIAGNÓSTICO
Oficialmente, o Rio Grande do Norte tem 

43.304 crianças e adolescentes em situação 
de trabalho infantil, segundo o IBGE, o que cor-
responde a 9% da população de 10 a 17 anos 
no estado em 2010. Caicó, na região Seridó, 
responde por 1.096 dos casos. No entanto, 
em 2012, um mapeamento local elaborado 
por organizações sociais, em parceria com a 
Faculdade Católica Santa Teresinha, apontou 
que o número é ainda maior: 1.875.

O registro foi feito a partir do Projeto 
Pernilongo, da Fundação Telefônica Vivo, que 
mapeou a situação de vulnerabilidade social 
na região do semiárido brasileiro. Especifica-
mente em Caicó, com apoio da Aldeias Infantis 
SOS de lá, o levantamento entrevistou três mil 
crianças e adolescentes com idade entre 5 e 
18 anos incompletos, em 25 bairros e locali-

dades rurais. “O IBGE usa outra metodologia, 
que não consegue mensurar o trabalho infantil 
doméstico, o que mais cresce. Ficamos muito 
impactados com os números”, lembrou o ges-
tor da Aldeias Infantis SOS de Caicó, Francisco 
de Assis Santiago Junior, responsável pelo 
desenvolvimento da pesquisa.

As principais atividades realizadas por essas 
meninas e meninos eram de trabalho domés-
tico (afazeres de casa, como cozinhar, limpar 
a casa, cuidar de irmãos e irmãs); trabalho 
em serviços (trabalhando como babá ou para 
terceiros em comércio, como oficinas mecâni-
cas, salões de beleza, fábricas de boné etc.); 
trabalho agrícola (capinar e cuidar de animais); 
trabalho artesanal (rendas); e catação de lixo.

Os números, já expressivos, foram ex-
traídos dos questionários, mas há indícios 
que esse número poderia ser bem maior se 
aplicado no universo total do público alvo no 
município (21 mil). “As observações feitas nos 
diários de bordo (dos pesquisadores) denun-
ciam situações de exploração, maus tratos e 
negligência de crianças e adolescentes e de 
suas famílias, quando há falta de assistência 
para a garantia de seus direitos básicos”, con-
clui o documento. 

AÇÃO COLETIVA
Com base no diagnóstico, foi dado início 

a um amplo trabalho de articulação e mobi-
lização social, acompanhado de programas 
que envolveram a administração municipal, 
setor privado, conselhos de direitos, sistema 
de justiça, escolas, organizações sociais e, 
claro, as comunidades com o número de casos 
mais expressivos. Iniciativas que integraram 
as ações do projeto “Lugar de Criança é na 
Infância”, para o combate ao trabalho infantil e 
adolescente desprotegido.

Com apoio da Fundação, a Aldeias Infantis 
SOS de Caicó implantou sete Núcleos Comuni-
tários e Sociais, que realizam oficinas culturais, 
lúdicas, de leitura, inclusão digital, pedagó-
gicas e de resgate à cidadania, com crianças 
e adolescentes em seu contraturno escolar, 
em parceria com escolas públicas. Ao mesmo 
tempo, promovem seminários, palestras e 
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PENSAR O ESPAÇO URBANO 
como um lugar de aprendizagem per-
manente, promotor de desenvolvi-
mento integral de seus habitantes e 
espaço de construção e participação 
coletiva são alguns dos princípios 
defendidos pelo movimento mundial 
de Cidades Educadoras, que ganhou 
forma em Barcelona, no início da 
década de 1990. Hoje, o conceito é 
reconhecido em 470 cidades, por 36 
países, a partir de uma crescente 
preocupação de como o território é 
parte constitutiva do processo de 
formação dos cidadãos.   

Mas erra quem pensa que uma 
cidade educadora começa na escola, 
como a iniciativa foi primeiramente 
rotulada, tão logo chegou ao Brasil. 

“As razões que justificam esta fun-
ção [educadora] são de ordem social, 
econômica e política, sobretudo 
orientadas por um projeto cultural e 
de formação, eficaz e participativo”, 
aponta a Carta das Cidades Educa-
doras, marco lógico elaborado pela 
Associação das Cidades Educadoras 
(AICE), cuja versão final foi aprova-
da, em Bolonha, Itália, em 1994. 

Assim, o que seus defensores 
apontam é que não se trata de esco-
larizar a cidade, mas de um processo 
social, que propõe a convergência 
de agendas para a educação e o  de-
senvolvimento igual para todos. Uma 
perspectiva que observa os direitos 

de todos, e como a cidade pode gerar 
processos autônomos, criativos, 
solidários e produtivos, que vão se 
mantendo ao longo do tempo. 

BERÇO
Muito embora os preceitos da 

cidade educadora possam ser encon-
trado nos princípios da polis grega, 
ou mesmo nas relações ancestrais, 
celebradas pela máxima do velho 
ditado “para criar uma criança é 
necessário uma aldeia inteira”, o 
conceito moderno teve início em 
Barcelona, Espanha. 

Mas é preciso entender o contex-
to da região da Catalunha, depois da 
morte do General Francisco Franco e 
sua ditadura, em 1975. Toda a cons-

CIDADES EDUCADORAS BUSCAM A PERMANÊNCIA 
DO PROCESSO DE FORMAÇÃO PARA ALÉM DA ESCOLA, 
EM DIÁLOGO COM AS DIVERSAS OPORTUNIDADES DE 
ENSINAR E APRENDER QUE A COMUNIDADE OFERECE.

POR RODRIGO ZAVALA

a educação como
movimento
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DIRETORA EXECUTIVA da Asso-
ciação Cidade Escola Aprendiz desde 
2006, a psicóloga Natacha Costa é 
uma das principais defensoras da 
difusão de Cidades Educadoras no 
Brasil. À frente de uma organização 
que desenvolve e compartilha prá-
ticas inovadoras de aprendizagem, 
articuladas a escolas, comunidades, 
organizações sociais, empresas e 
poder público, advoga para o desen-
volvimento integral de indivíduos e 
territórios, com especial atenção às 
crianças, adolescentes e jovens.

Em entrevista especial à Revista 
Bem Cuidar, reconhece os principais 
desafios para a aplicação da lógica 
de cidade educadora nos municípios 
brasileiros. “Existe uma profusão 
extraordinária de movimentos de 
ocupação da cidade, que poderiam se 
articular em torno dessa agenda”, diz. 

Bem Cuidar: Como descolar o 
centralismo da escola do proces-
so de construção de uma cidade 
educadora? 
Natacha Costa: Houve uma 
tendência quando o conceito de 

cidade educadora chegou ao Brasil, 
no fim da década de 1990, dele ser 
assumido pela secretaria de educa-
ção. Um equívoco, porque a agenda 
da cidade educadora é da própria 
cidade, sendo assumida pelo chefe 
do executivo, em seu planejamento 
estratégico, sob o ponto de vista 
das políticas e mobilização social. 
Esse é um ponto fundamental. 
Segundo Jaume Trilla Bernet (estu-
dioso espanhol), há três aspectos da 
cidade educadora, que nos mostram 
essa dimensão. Um é o “aprender na 
cidade”, que é entender o espaço ur-
bano como espaço de aprendizagem, 
como o locus da aprendizagem. O 
segundo ponto é “aprender com a ci-
dade”, que é entender a cidade como 
currículo, o que ela nos oferece. 
O terceiro é “aprender a cidade”, que 
é entende-la como espaço de inter-
venção, participação e construção. 
É neste último que abre total, onde 
ocorre a ocupação dos espaços pela 
participação popular. 

“A AGENDA 

DEVE SER 

ASSUMIDA 

PELO PREFEITO”

BC: Nesse contexto, quais são os 
principais desafios brasileiros?
NC: Há quatro pontos que são estrutu-
rantes para responder a essa questão. 
A cidade educadora se constitui com-
pletamente a partir da participação 
social, do entendimento das escolas 
como agentes transformadores do 
território, da articulação das políticas 
e da e a garantia de acesso aos bens 
culturais da cidade e seu uso em si-
tuação de igualdade.  Daí, os principais 
desafios do Brasil são anteriores a 
esses eixos estruturantes. 

PAPEL DA EDUCAÇÃO
O primeiro é a redução de educação à 
escolarização. No Brasil, a educação é 
assunto de escola, é assunto de pro-
fessor, sem considerar que a escola 
está dentro de um espaço muito mais 
amplo, como processo social. Reflexo 
das políticas de educação do país, que 
é a de massificação, sem processos 
de integração com os territórios ou 
atenção a especificidades de seus 
estudantes. Uma lógica de política de 

trução do Estado, das políticas públicas, das formas de 
organização social na região, especificamente Barcelona, 
partiram de um processo de mobilização popular intenso 
e consistente. 

O poder executivo, apoiado a essas vozes, constituiu a 
educação como pêndulo, orientador de todas as políticas. 
Um norte que até hoje é considerado na região, como 
garantiu a recém-eleita prefeita de Barcelona, Ada Colau. 
“Vamos governar a cidade a serviço das pessoas”, enfati-
zou em seu discurso de vitória. 

Em sua plataforma, deixou claro a sua prioridade. “Em 
primeiro lugar, somos também as crianças dessa cidade, 
que merecem desfrutá-la e ter seus direitos garantidos, 
sendo protagonistas. Muitas vezes, as crianças possuem 
mais sentido comunitário do que adultos, que foram se 
deformando com o crescimento. Precisamos escutar 
nossas crianças e deixá-las falar.”

REALIDADE BRASILEIRA
Segundo a diretora executiva da Associação Cidade 

Escola Aprendiz, Natacha Costa (leia entrevista a seguir), 
há duas razões para as cidades brasileiras se mobili-
zarem por essa causa. A primeira é desafio em relação 
ao modelo escolar, que ainda é muito voltado para um 
desenvolvimento meramente cognitivo ou intelectual. “A 
escola hoje, no século XXI, precisa reconhecer as demais 
dimensões como essenciais à aprendizagem e ao desen-
volvimento”.

A segunda premissa é entender a cidade educadora 
como processo social.  “O que a gente vê em cidades 
como Barcelona ou Rosário (Argentina), é que elas se de-
senvolvem em uma perspectiva que observa os direitos 
de todos. “Por isso que é fundamental no Brasil, com os 
desafios gigantescos de qualidade de vida nas cidades 
e em relação a nossa educação básica, que a gente de 
fato constitua a agenda da cidade educadora, como uma 
agenda de convergência e estratégica para todos esses 
fazeres”, argumenta. 

De forma elucidativa, ela dá pequenos exemplos para 
ilustrar seu ponto de vista. Quando falamos da saúde ou 
limpeza pública, podemos concluir que muitas crianças 
adoecem porque os pais não têm uma educação de quali-
dade, da mesma forma que as pessoas sujam as ruas por 
não terem educação ou sentimento de pertencimento 
social. “Você pode inserir a agenda da educação em qual-
quer gestão do município.”
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 UM DOS MAIORES receios da 
carioca Marcia Maria dos Santos 
Fernandes, 46, em relação ao seu 
ofício espelha muito a sua ética de 
trabalho: ela tem medo de um dia se 
acostumar com situações de viola-
ções de direitos, pensando, como 
muitos, ”no Brasil é assim mesmo”.

Como assistente social do Centro 
de Referência Especializado da 
Assistência Social Centro – Guaru-
lhos (Creas), dedica o seu tempo em 
escutar e acolher a população em vul-
nerabilidade social. Um atendimento 
especializado em famílias e indivíduos 
em situação de ameaça ou violação 
de direitos (violência física, psicológi-
ca, sexual, tráfico de pessoas, cumpri-
mento de medidas socioeducativas 
em meio aberto etc.).

A capacidade de se indignar é, 
portanto, um dos elementos mais 
essenciais ao seu cotidiano. “Eu não 
quero assistir a uma cena de violên-
cia contra um idoso, por exemplo, e 
achar que isso é normal. Vou acabar 
ferindo meus próprios princípios”, 
alega, afirmando que é papel do 
assistente social entender e atender 
as necessidades do outro.

Um sentimento que traz desde a 
época de graduação, na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio), quando vivenciou 
não apenas a ebulição acadêmica 
que acompanhou a promulgação 
da nova Constituição Brasileira, em 
1988, como também, em 1990, a 
instituição do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

“Na época em que eu estudei, 
havia um movimento que perce-
bia a assistência não por um viés 
filantrópico, mas na visão de direito, 
de cidadania, quando se começa 
a pensar a política de assistência 
social para o país”, lembra.

Foi nesse período que decidiu ter 
como foco de trabalho a defesa de 
direitos de crianças e adolescentes. 
Uma decisão acompanhada por sua 
primeira contratação, no núcleo 
sócio-educativo da Associação Bene-
ficente São Martinho, na comunidade 
Vila Canoas, próximo da Rocinha, no 
Rio de Janeiro, com crianças e ado-
lescentes em situação de Rua. 

Da capital fluminense, Marcia se 
mudou para São Paulo na década de 
2000, onde trabalhou para uma série 

de organizações até chegar, como 
funcionária pública, à prefeitura de 
Guarulhos, mais especificamente, o 
Creas. Desde então, atende o público 
com as mais diferentes necessidades.

Para ela, o desafio principal é 
articular os atores do  Sistema de 
Garantia dos Direitos, para assegurar 
o atendimento às crianças e adoles-
centes, de forma transversal, interse-
torial, articulando todas as políticas 
públicas e integrando ações.

“Quando chega a uma situação 
extrema, eu digo que vou chamar 
o judiciário. Porque você tem uma 
pessoa na sua frente que precisa de 
determinado serviço, cujo papel é 
atende-lo. Mas a articulação geral-
mente se dá em conversa, quando 
discutimos os casos”, garante. Nesse 
sentido, muitas vezes, realiza mais o 
papel de “gestora” de responsabilida-
des do sistema público do que uma 
simples profissional atrás de uma 
mesa encaminhando demandas.

Um exemplo simples dado por 
Marcia é o caso de pessoas que che-
gam para pedir uma cesta básica. Na 
escuta e acolhimento, passos fun-
damentais do trabalho de qualquer 
assistente social, é possível perce-
ber que o alimento é o mais imediato 
problema da família e cabe a ela 
encaminhar todos os seus integran-
tes a serviços de atendimento que 
vão fortalecer esse núcleo familiar, 
jamais rompê-los.  

contra a 
banalização

COM MAIS DE 20 ANOS DE 
ATUAÇÃO NA DEFESA DE 
DIREITOS, A ASSISTENTE 

SOCIAL MARCIA DOS SANTOS 
FERNANDES USA SUA 

CAPACIDADE DE INDIGNAÇÃO 
COMO MOTOR DE SEU OFÍCIO. 1
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educação no país, que é de padroniza-
ção, que tem que servir a todos. 

PARTICIPAÇÃO
Nós também não temos uma cultura 
de participação popular constituída. 
Isso ainda é uma conquista para o 
Brasil. Você tem até uma perspectiva 
de participação, mas de quem já está 
envolvido com movimentos sociais.
 
ENTRE SETORES
Em relação à intersetorialidade, é uma 
cultura de gestão brasileira, que ainda 
é segmentada. É muito difícil você ob-
servar na gestão pública, seja nos mu-
nicípios, estados ou mesmo governo 
federal, uma perspectiva intersetorial 
concreta com agendas comuns. 

CULTURA PARA TODOS
E o quarto ponto, que é a garantia 
do acesso aos bens culturais da 
cidade, ainda persiste um desafio 
gigantesco, que é enfrentar a lógica 
muito privatizante daquilo que é o 
bem cultural. Seja do ponto de vista 
da cultura que está colocada, seja 
dos próprios equipamentos e seus 
gestores, ou mesmo do ponto de vis-
ta da cultura das pessoas, ainda falta 
garantir condições efetivas de mo-
bilidade, transporte e, acima disso, 
ofertas culturais em toda a cidade, 
diminuindo a grande concentração 
nas áreas centrais ou nos bairros de 
maior poder aquisitivo.  

PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E JOVENS, GARANTINDO SEU 
DIREITO À CIDADANIA, DIÁLOGO E COEXISTÊNCIA COM OUTRAS 

GERAÇÕES.

FORMAÇÃO, PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE CADA 
INDIVÍDUO DA COMUNIDADE, GARANTINDO QUE TODOS POSSAM 

APRENDER EM TODOS OS MOMENTOS E AO LONGO DA VIDA.

INVESTIMENTO NA FORMAÇÃO DA CADA PESSOA 
PARA QUE ESSA ATINJA O MÁXIMO DE SEU POTENCIAL, 

SUA SINGULARIDADE, CRIATIVIDADE E RESPONSABILIDADE 
COM O COLETIVO.

CONGREGAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS FORMAIS, 
NÃO FORMAIS E INFORMAIS PARA COLABORAÇÃO NO ENSINO 

E APRENDIZAGEM DE TODOS OS CIDADÃOS.

COMPREENSÃO DO TERRITÓRIO COMO UMA GRANDE 
PLATAFORMA DE EXPERIMENTAÇÃO PARA QUE AS PESSOAS 

POSSAM EXERCER SUA PLENA CIDADANIA.

PLANEJAMENTO URBANO QUE PERMITE A INTEGRAÇÃO 
DAS ASPIRAÇÕES PESSOAIS E SOCIAIS DOS INDIVÍDUOS, 

COMBATENDO TODA FORMA DE SEGREGAÇÃO SOCIAL, 
CULTURAL OU DE GERAÇÕES.

DESENVOLVIMENTO DE TODAS AS POTENCIALIDADES 
EDUCATIVAS QUE A CIDADE CONTÉM, GARANTINDO-AS 

NO PROJETO POLÍTICO DA CIDADE.

RECONHECIMENTO DOS RECURSOS E POTENCIAL 
FORMATIVO DA PRÓPRIA CIDADE COMO FERRAMENTAS 

DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA EDUCATIVO, 
LABORAL E SOCIAL.

VALORIZAÇÃO DA CULTURA COMO UM PROCESSO 
DE PRODUÇÃO QUE MOTIVA A CRIATIVIDADE, ESTIMULA 
A CURIOSIDADE, RESGATA A MEMÓRIA LOCAL E INTEGRA 

DIFERENTES POPULAÇÕES.

VALORIZAÇÃO DE UMA CONCEPÇÃO ABERTA 
E DIVERSIFICADORA DE SABERES, TOMANDO CADA INDIVÍDUO 

COMO UM POTENCIAL EDUCADOR. * 
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SE VOCÊ TIVESSE cem mil reais 
em mãos, e a obrigação de doá-los, 
para qual causa você doaria? Essa 
pergunta foi feita em uma pesquisa 
publicada em fevereiro de 2014 
pelo Instituto para o Desenvolvi-
mento do Investimento Social (Idis), 
e apresentou um resultado que já 
era o esperado: 33% dos brasileiros 
disseram que doariam para quem 
trabalha com crianças.

Em todo o mundo, as crianças são 
a principal causa quando falamos de 
doações, e isso é bastante compreen-
sível, porque todos nós fomos uma 
um dia e um grande número também 
já se tornou pai ou mãe, estando 
muito mais sensibilizado pelo tema e 
pela importância de dar uma condição 
digna de vida a crianças de jovens.

No entanto, mesmo que a causa 
ajude, a mobilização de recursos não 
terá um resultado efetivo se a orga-
nização não estiver preparada. Então 
vamos falar um pouco sobre o tema.

A captação de recursos é definida 
como o processo de solicitar doa-
ções, sejam elas em dinheiro, bens 
ou outras formas, das mais variadas 
fontes, como indivíduos, empresas e 
outras ONGs. Trabalho que exige mui-
ta habilidade e boa vontade, mas, por 
se tratar de uma prática profissional, 

demanda também investimento e 
capacidade institucional. 

Sem conseguir captar recursos, as 
organizações não conseguem manter 
seus projetos e impactam muito 
menos do que seria o ideal. Mais: não 
conseguem recursos para investir na 
própria aquisição e retenção de doa-
dores, e, com isso, tendem a desper-
diçar o mínimo do esforço realizado 
para buscar financiamento.

Para a causa de crianças, adoles-
centes e jovens, essa situação é ainda 
mais preocupante, por serem pessoas 
em desenvolvimento, que precisam 
ser especialmente protegidas pela 
sociedade e pelo Estado e têm, cons-
tantemente, seus direitos violados.  

CULTURA
Quando captamos, vamos atrás 

dos doadores. E, por isso, devemos 
atentar também para a importân-
cia do desenvolvimento de uma 
cultura de doação no Brasil. O país 
conta com cerca de 33 milhões de 
brasileiros que doam para organiza-
ções da sociedade civil pelo menos 
uma única vez ao ano, segundo a 
pesquisa World Giving Index. Apesar 
do número parecer expressivo, ele 

representa somente 22% do total de 
brasileiros que poderiam doar, colo-
cando o país na 72a posição dentre 
135 países, onde a pesquisa foi feita.

É fundamental, portanto, traba-
lhar o desenvolvimento da captação 
de recursos dentro de uma estraté-
gia que preveja a disseminação da 
cultura de doação na sociedade bra-
sileira.  Dessa maneira, poderemos 
transformar positivamente como 
as pessoas se relacionam com as 
organizações que fazem trabalhos 
de grande impacto pelo país. 

Essa transformação se fará, assim, 
sustentável, impactando toda uma 
geração, e promovendo efetivamente 
uma cultura permanente de doação 
para organizações, na qual os indiví-
duos compartilham responsabilidades.

Organizações que lutam pelos 
direitos da infância têm um diferen-
cial positivo, como a causa que mais 
sensibiliza a população. Com indivíduos 
comprometidos e organizações mais 
bem preparadas para impactar a socie-
dade com o seu trabalho farão um país 
mais democrático e justo para todos os 
brasileiros. É isso o que queremos.  

cultura 
de doação
POR JOÃO PAULO VERGUEIRO

JOÃO PAULO VERGUEIRO É DIRETOR EXECUTIVO 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CAPTADORES DE 
RECURSOS (ABCR) E PROFESSOR DE RESPONSA-
BILIDADE SOCIAL CORPORATIVA NA FECAP.
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COMO PRIMEIRA entidade brasileira eleita mem-
bro associado da FICE (Federação Internacional de 
Comunidades Educativas) a Associação dos Pesqui-
sadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a 
Criança e o Adolescente (Neca) assumiu a responsa-
bilidade de articular organizações que trabalham com 
crianças e adolescentes no país, para a construção 
da Rede FICE Brasil pela Qualidade do Acolhimento de 
Crianças e Adolescentes.

O esforço se pauta na compreensão de que é preci-
so colocar na agenda nacional um compromisso mais 
articulado para efetivação do que a lei já assegura: 

a garantia de um atendimento mais humano, 
sensível e competente no trabalho e no cuidado 
com crianças e adolescentes acolhidos.

O movimento brasileiro promove a cultura 
do bem cuidar e, ainda, produz conhecimentos 
e estimula a criação de alternativas de cuidado, 
bem como contribui para a melhoria da qualida-
de dos serviços e sensibiliza o poder público e 
a sociedade brasileira para o fortalecimento e 
criação de alternativas de cuidados para crian-
ças e adolescentes, que perderam ou estão em 
risco de perder o cuidado parental.

rede fice brasil

www.movimentonacionalcfc.org.br. 

O MOVIMENTO Nacional Pró Convivência 
Familiar e Comunitário é uma rede nacional 
de organizações da sociedade civil (OSC) com 
representações em todas as regiões do Brasil, 
que atuam no marco das ações previstas no 
Plano Nacional de Convivência Familiar e Comu-
nitária (CFC) e na sua intersecção com o Plano 
Decenal dos Direitos Humanos de Criança e 
Adolescentes (PDDHCA).

Como movimento, a iniciativa tem a missão 
de fortalecer as incidências técnicas e políti-
cas das OSCs, no campo dos direitos humanos 
de crianças e adolescentes, em articulação 
com os demais atores do Sistema de Garantia 
de Direitos (SGD). Seus membros apresen-

CARTA
DE PRINCÍPIOS

PELA
QUALIDADE

tam um perfil de trabalho em rede, em ações 
estratégicas para:

•	 Aprimoramento técnico dos serviços e o 
fortalecimento do trabalho das OSCs com 
foco no tema da Convivência Familiar e 
Comunitária em todo o território nacional.
•	 Disseminação de projetos inovadores que, 
comprovadamente demonstrem condições 
de se tornarem políticas públicas a serem 
assumidas pelos governos.

movimento nacional cfc

PARA COMEMORAR o primeiro 
aniversário da Lei Menino Bernardo 
(13.010/2014), a Rede Não Bata, 
Eduque (RNBE), realizou o Seminário Na-
cional Criança Sujeito de Direitos, com 
a participação de representantes dos 
governos federal, estadual e municipal, 
da academia, do poder judiciário, de 
ONGs e de adolescentes.

Em parceria com a Associação 
dos Magistrados do Estado do Rio de 
Janeiro (Amaerj), o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ), a 
Escola de Magistratura do Estado do Rio 
de Janeiro (EMERJ), a Fundação Xuxa 
Meneghel e a MASAN, o evento, mais do 
que celebrar o direito da criança e do 

www.naobataeduque.org.br

www.primeirainfancia.org.br

NO MÊS de aniversário do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em julho, a Rede Nacional Primeira Infância 
lançou a publicação: “A Intersetorialidade nas Políticas para 
a Primeira Infância”. Elaborada por Vital Didonet, educador 
e assessor legislativo da Rede Nacional Primeira Infância, o 
guia contou com subsídios de várias organizações integran-
tes e especialistas convidados, que formaram um Comitê 
Técnico sobre o tema. 

O material é direcionado primordialmente aos planejado-
res e gestores de políticas públicas e aos conselheiros de 
direitos da criança e do adolescente, e aborda os desafios 
e oportunidades da intersetorialidade, como estratégia 
de atuação articulada no atendimento da criança como 
pessoa, sujeito de direitos e cidadã.

rede não bata, eduque!

rede nacional primeira infância

CUIDADO
SEM VIOLÊNCIA

POLÍTICAS
PÚBLICAS

acontece...

adolescente a serem educados e cuida-
dos sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante, trouxe 
propostas positivas para a agenda.

Além da mensagem da representante 
especial do secretário-geral da ONU para 
a Violência contra Crianças, Marta Pais, 
sobre a importância de ações preventi-
vas voltadas a famílias e da participação 
infantil, foi anunciada a criação de uma 
Vara Especializada de Atendimento a 
Violência Infantil, a primeira no Estado 
do Rio de Janeiro. Também foi celebrada 
a divulgação de boas práticas desenvol-
vidas pelo Poder Judiciário e pelas redes 
RNBE e Primeira Infância (RNPI).
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QUEM JÁ não ouviu as belas frases “você é res-
ponsável pelo que cativas”, ou mesmo “o essencial 
é invisível aos olhos”, extraídas nos mais diversos 
contextos do clássico da literatura mundial “O Pe-
queno Príncipe”, de Antoine de Saint-Exupéry. Quem 
ainda não o conhece pode encontrar nos cinemas 
uma versão da história, em que o cuidado e proteção 
estão em primeiro plano, pela ótica do diretor Mark 
Osborne (de Kung Fu Panda). Um novo clássico. 

NO TEMPO em que viveu em acolhimento institucional em Foz do Iguaçu, 
PR, a adolescente Karine Alves de Oliveira, hoje com 16 anos, escreveu suas 
descobertas, dificuldades e conquistas em seu diário. O refúgio de suas con-
fidências se transformou na base de seu primeiro livro “Mensagens de uma 
adolescente”, em que recupera as memórias de sua vida, dos 12 aos 16 anos. 

A jovem, que se mudou para São Paulo (SP), onde vive com seus tios, sua 
irmã e sua avó, foi reintegrada à família depois de um processo liderado pela 
Aldeias Infantis SOS de Foz do Iguaçu. E vem novidade por aí: um romance, em 
que contará a história da primeira paixão de uma menina.

LIVRO

CINEMA

memórias que ficam

a volta do pequeno 
príncipe

AO ACOMPANHAR a história de um menino em 
busca do pai, o premiado em festivais de cinemas 
nacionais e internacionais, O Menino e o Mundo, do 
diretor Alê Abreu (de Garoto Cósmico) é um peque-
no milagre. Na contramão do exagero das grandes 
produções para crianças, seja por sua estética, 
tema e abordagem, a animação é um manifesto 
anticapitalista e, por que não, uma ode ao cuidado. 

O LIVRO de Donald W. Winnicott, “Tudo começa em 
casa” (tradução de Paulo Sandler, publicado pela Edito-
ra Martins Fontes, São Paulo, 2011), nos ajuda a pensar 
na ampla dimensão do trabalho de acolhimento e de cui-
dar realizado junto a crianças, adolescentes e jovens.  
Trata-se de um livro para ser lido curtindo, devagar, as 
provocações que ele aponta. 

Reúne, para isso, diversos artigos de Winnicott, orga-
nizado em três partes: 1) saúde e doença; 2) a família; 
3) reflexões sobre a sociedade. Destacamos a segunda 
parte, em que o autor nos faz pensar sobre a importância 
da família, como uma maneira de entendermos o quanto 
a casa deve ser um ambiente facilitador para o cresci-
mento pessoal e para o amadurecimento do indivíduo. 

Ao ler este texto entendemos como o lar, como a 
família, como a casa, podem se configurar em um con-
tinente capaz de acolher a vida, desenvolver em cada 
indivíduo os recursos de sustentação para, depois, no 
decorrer de nossas existências, podermos lidar de ma-
neira tranquila e criativa com as contingências, isto é, 
com os aspectos da vida para os quais não temos como 
garantir previsões e certezas.

divirta-se em qualquer 
lugar!

LIVRO

EM CASA

tudo começa em casa

encanto infantil 
e político
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ALICE NÃO SE LEMBRAVA da primeira vez que sorriu, mas a mãe sim: sorriso enfei-
tiçado e fulminante, no meio das bochechas redondas, olhos arregalados de engolir o 
mundo, convite para o colo quente, o deleite e o sentir-se eleita:
– Olha! Ela está rindo pra mim!
E, depois desse sorriso, vieram muitos outros, cada um com seu espelho.
Logo aprendeu o sorriso do “deixa, vai...”, tão simples e certeiro, convite para a rendição:
– Ai, essa menina vai dar um trabalho...
E a risada solta, virando gargalhada, som de coisa proibida, fora de hora, irresistível:
– Olha o respeito, menina!
E, então, a vida se complicou um pouco, como era de se esperar, e Alice percebeu que, 
às vezes, o sorriso não era convite nem pergunta, mas resposta. Como o sorriso molha-
do no meio do choro, contrariado, joelho esfolado, riso arrancado com custo e teimosia 
pelo outro que se recusava a aceitar lágrimas como resposta:
– Calma, menina, já vai passar...
Ou o próprio sorriso “band-aid”, aflito, tentativa sincera de cuidar do esfolado por meio 
de uma graça sem graça, um carinho, um desvio:
– Não pensa mais nisso, não... Olha que bonito!
O sorriso amarelo era dos mais difíceis de explicar: teia de ambiguidades, culpa, prazer. A 
única certeza era de ter feito o certo para si, sem a preocupação de agradar o outro.
Alice foi crescendo, mas não tanto. E, mesmo assim, a vida foi se colorindo sem aviso, tra-

zendo novas gentes e levando outras mais, bagunçando seus espelhos, 
seus sorrisos.

Teve de aprender o sorriso triste, dolorido, aquele que não dá 
nem para falar porque os olhos se nublam, se fecham e a gente 

sorri, só isso.
– Adeus, Alice, seja feliz...

Mais velha, Alice aprendeu um sorriso de adulto, gesto que 
só se encontra em crianças quando elas já sofreram mais 
do que deveriam: o “sorriso sozinho”. 
Nos adultos, ele vem sereno, da lembrança, do ouvir a si 
mesmo enquanto se olha uma paisagem, recordação de 
um afago, de um outro, marca do que um dia foi mútuo. 
Mas, nas crianças que o conhecem - e não deveriam 
conhecer - ele aparece de leve, disfarçado, a boca de 
um vazio que hora é escuridão, hora é sonho. Sonho 

de um dia viver o colo, o deleite, o cuidado, o outro 
rendido, contrariado ou até a despedida daquilo que 

um dia já foi, mas foi de verdade. Sonho de um 
dia, quem sabe, encontrar aquele mútuo, aquele 

algo que acontece entre um nós.  

sorrisos de alice
POR CLARISSA MEDEIROS
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